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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHAPADINHA 

C.N.P.J. (MF) 06.117.709/0001-58 
AV. PRES VARGAS310-CENTRO 

Lei n" 927/2001 de 21 de dezembro de 2001. 

Di\prie \Obre o novo Código Tributário do .\Junicipio 
de Clwpadinha (MA),rl!l'oga a L ei n" 89-1/ lfJOIJ de 
2611 J/ 2(}(}() e r/li outras prol•itlêm:ias. 

O PREFEITO \HJNICJPAL DE C llAPADlNHA (MA), no uso de suas aflibuições 
legais, faz sabe•· que a Câma•·a Municipal a1u·ovou e ele sanriona e pt·omulga a pre ente Lei: 

Ar-t.l " A presente Lei mstitui o Código T ributário do ~ l unicip10 de Chapadinba e dita as 
normas específicas de natureza tributária a serem aplicadas no \l unicipio, suas autarquias e 
fundações Púbhcas. 

LTYRO PRIMEIRO 
PARTE ESPCCL\L - TRJBlJTOS 

Artr Ficam instituídos os seguintes tributos: 

L 

a) 
b) 
c) 

IL 

a) 
b) 

Ill. 

Impostos· 

Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana. 
Imposto sobre Servi ços de Qualquer ~atureza: 
Imposto sobre a Transmissão mrer \'t\'Os de bens imóve1s 

Taxas 

Ta-xa de Serviços Públicos: 
Ta'a de Licença 

Contribuição de melhoria 

DA LL\IITAÇÕES GERAIS AO PODER DE TRIBUTAR 

Art.3" Os tmpostos municipais não incidem sobre. 
I - o patrimónao ou os serviços da União. dos Estados, do Distrito federal e dos Municípios, 

li- os templos de qualquer culto. 

l1I - o patrimônio ou os serviços dos partidos políticos, inclusive suas fundações. das 
entidades smdicais dos trabalhadores e das instituições de educação e de assistência social sem fins 
lucrathos. atendidos os seguintes requis1tos: 

I -não distribuírem qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas. a qualquer titulo. 
2- aplicarem, mtegralmente, no pais os seus recursos na manutenção dos seus objetivos 

institucionais: 
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At"t.7° O fato Gerador do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana é a 
propriedade, o domínio útil ou a posse, a qualquer titulo, de bem imóvel, por natureza ou acessão 
fisica localizado na 1ona urbana da sede ou dos distntos do mumcipio, independentemente de sua 
área ou do seu destino. 

Parágrafo Ú11it:o: O fato ger3dor do imposto ocorre anualmente, no dia I o de janeiro. 

A •·t.8., Para os efeitos deste imposto. considera-se zona urbana a defíntda e delirmtada em 
lei municipal e onde existam, pelo menos dois dos seguintes melhoramentos, construídos ou 
mantidos pelo Poder Público: 

I. meio-fio ou calçamento. com canalização de águas plmiais: 
Il. abastecimento de água~ 
DI sistema de esgotos sanitários. 
1\ rede de Iluminação publica_ com ou sem posteamento, para a distribuição domiciliar; 
V escola primária ou posto de saúde a uma distância máxtma de 3 (três) quilômetros do 

imóvel considerado. 

Parágrafo Único: Constderam-se também zona urbana as areas urbanizáve1s ou de 
expansão urbana constantes de loteamentos aprovados pelos órgãos competentes e destmados à 
habitação. industria ou comércio, localizados fora da /.Ona definida neste arltgo 

A t"t.9° O bem 1móvel, para os efeitos deste imposto, será classificado em imóvel edificado e 
não edificado. 

§ 1° Considera-se não edificado além do bem imóvel sem edificação aquele: 

a) em que houver construção paralisada ou em andamento. 
b) em que houver edificação interditada condenada, em ruína ou em demolição: 
c) cuja construção seja de natureza temporária ou provisória. ou possa ser removida 

sem destruição. alteração ou modificação. 
§ zu Considera-se imóvel edificado aquele no qual exista edificação utili/.<lvel para 

habitação ou para exercício de qualquer atividade, seja qual for a sua denominação, forma ou 
destino, desde que não compreendida nas situações do parágrafo anterior 

A incidência do imposto independe· 

1. da legitimidade dos tituJos de aquisição da propriedade. do domínio útil ou da posse 
do bem imóvel, 

li. do resultado financeiro da exploração econômica do bem imóvel: 
UJ do cumprimento de quaiSquer exigências legais, regulamentares ou adnumstrat1vas 

relatJvas ao bem imóvel. 

Seção 11 
.'·)uje11o PaHi\·o 
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Aa·t.lS" O valor venal dos imóveis não edificados será o equivalente à multiplicação 
de sua área total pelo valor unitário da medida do terreno, aplicados os fatores corretivos, conforme 
tabelas da Planta de Valores Genéricos, constantes no ane o 1 a este Código. atendidos os cnterios 
do artigo anterior 

Aa·t. l6" O valor venal dos imóveis edificados será obtido multiplicando-se a área 
pelo valor do metro quadrado de cada tipo de edificação, aplicados os fatores corretivos dos 
componentes da construção, somado o resultado ao valor do terreno obtido na forma do artigo 
anterior, conforme tabelas da Planta de Valores Genéricos, constantes no anexo I a este Código. 

§ I" Quando no mesmo terreno houver mais de uma unidade autônoma ed1ficada, sera 
calculada a fração ideal do terreno pela fórmula segumte: 

l<'RAÇÃO IDEAL = área do terreno X área constl'Uída da unidade 
:-lr·ea totaJ consh1Jída 

§ 2" )lo caso do parágrafo anterior. a área de construção corresponderá ao resultado da 
soma das áreas de uso privativo e de uso comum, esta dividida pelo mesmo número de unidades 
autônomas. 

§3° A parte do terreno que exceder 05(cinco) vezes a área edificada fica sujeita à 
incidêncHl calculada com aplicação da aliquota prevista para imóvel não edificado 

Arl.17'' A avaliação dos imóveis. para efeito de apuração do valo1 venal. será 
determinada pela Planta de Valores Genéricos (anexo I a este Código). ficando auton1.ado o Poder 
Executivo a reduzir em até 50°o (cinqüenta por cento) os valores fixados na Planta Genérica de 
Valores de Terrenos, atendendo as condições peculiares inerentes a imóvel situado em região de 
habitações econômicas. ou em virtude de fatores de desvalorinção supervementes aos critérios de 
aval1ação já fixados. 

Parágrafo { nico: A Planta de Valores Genéncos constará do Zoneamento Fiscal e das 
Tabelas de preços das construções por tipo de edificação, dos terrenos por zona fiscal, dos mdices 
corretivos relativos ã situação do 1móveL sua topografia e pedologia.: além dos fatores de 
obsolescência e de mfra-estrutma dos IO!:,'Tadouros. 

Ar·f.18° O valor venal do domínio útil será o eqUivalente a ~0°o (cinqüenta por cento) 
do dommio pleno obtida na forma dos parágrafos antenores. 

Ar·t. 19° 
quando 

O valor venal do 1móvel poderá ser arbitrado pela admmistração tributária. 

o contribwnte impedir a coleta de dados necessários à fh.ação do ,·alor Yenal do 
imoveL ou; 

11. o imóvel edificado se encontrar fechado 
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Art.20" O valor venal dos imóveis, obtJdos na forma desta seção será corrigido antes 
do lançamento. se não tiver havido revisão de sua avaliação no mesmo ano, com base na variação 
de índices oficiais de inflação 

Parágrafo l/nico: ~ão constitui aumento de tributo a atualização por índice oficial. do 
\alor monetáno da base de cálculo na forma deste arttgo. 

Seção I V 
Du ulícJUOIU 

Arl.21 o r o cálculo do imposto. a alíquota a Sei aplicada sobre o "alor venal do 
imó\el será a constante da tabela I integrante do anexo n a este Códtgo 

Parágrafo Único: A altquota do tributo incidente sobre Imóveis Situados em setores fiscais 
dctermtnados em ato do Executtvo, sofrera acrescunos progressivos, a v1sta dos elementos 
constantes no Cadastro lmobil1ário Fiscal, em função de sua Localtzação e Valor 

Arf.22'"' A 1nscrição e averbação no Cadastro lmob!liário Fiscal serão promovidas 
pelo contribuulte ou responsá\el nos cru.os, forma e praLOS tegulamentares, ainda quando s~u~ 
titulares não esttverem suJeitos ao imposto. 

Seção V 
Lanv·amcmo 

Art.23° O lançamento do imposto será anual e feito de oficio pela autoridade 
administratl\'a a vtsta dos elementos constantes do Cadastro lmobtliário F1scal, quer declarados peJo 
contribuinte, quer apurados pelo fisco. 

Parágrafo Í'nico: Cada imóvel ou unidade imobiliária independente. ainda que conúguo, 
será objeto de lançamento isolado à époc.a da ocorrência do fato gerador e reger-se-a pela lei 
vtgente, embora posteriormente modificada ou revogada, dentro do mesmo exercício 

Aa·t.24" O lançamento será feito em nome do proprietário, do titular do domimo útiL 
do possuidor do imóvel, do espólio ou da massa falida. 

§ 1° O lançamento será procedtdo, na hipótese de condomínio. 

a) quando "pro-indiviso", em nome de qualquer um dos co-propnetários, titulares do 
domínio útil ou possuidores; 

b) quando "pro-diviso", em nome do proprietáno titular de domínio útil ou do possuidor 
da unidade autônoma. 

§ 2° Quando se tratar de contribuinte ou grupo de contribuintes cuja categona de rmóvel, 
sua locali/ação, atividade, modalidade de negócio ou outro indicador relevante aconselhar. a 
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Art.l5° O vaJor \enal dos imo\eis não edificados será o equivaJente à multiplicação 
de sua área total pelo valor umtano da med1da do terreno, aplicados os fatores corretnos. conforme 
tabelas da Planta de VaJores Genéricos. constantes no anexo l a este Código. atendidos os critérios 
do artigo anterior 

Ar-t.l6° O valor venaJ dos imóve1s edificados será obtido multiplicando-se a área 
pelo valor do metro quadrado de cada ttpo de edificação, aplicados os fatores corretivos dos 
componentes da construção. somado o resultado ao valor do terreno obtido na forma do artigo 
anterior. confonne tabelas da Planta de Valores Genéricos, constantes no anexo la este Código. 

§ l 0 Quando no mesmo terreno houver mais de uma unidade autônoma ed1ficada. sera 
calculada a fração 1deal do terreno pela fórmula segwnte: 

FRAÇÃO IDEAL = ár·ea do !erTeno X á •·ea construída da unidade 
área total construída 

§ 2° No caso do parágrafo antenor. a área de construção corresponderá ao resultado da 
soma das áreas de uso privativo e de uso comum. esta div1d1da pelo mesmo número de unidades 
autônomas. 

§3° A parte do terreno que exceder 05(cinco) veLes a área edificada fica sujeita à 
incidência calculada com aphcação da alíquota pre\·ista para imóvel não edificado 

A•·t.l1(' A avaliação dos imóve1s. para efeito de apuração do valor venal, será 
determinada pela Planta de Valores Genéricos (anexo I a este Código); ficando autom.ado o Poder 
Executivo a redu7ir em até 50°'o (cinqüenta por cento) os vaJores fiÃados na Planta Genérica de 
Valores de Terrenos. atendendo as condições peculiares merentes a imóvel situado em re&riào de 
habitações econôm1cas. ou em virtude de fatores de desvaJorizaçào supervementes aos criténos de 
avaliação já fixados. 

Parágrafo Único: A Planta de Valores Genericos constará do Zoneamento Fiscal e das 
Tabelas de preços das construções por tipo de edificação, dos rerrenos por zona fiscal: dos md1ces 
corretiVOS relativos à situação do imóvel, sua topografia e pedolog1a: alem dos fatores de 
obsolescência e de mfra-estrutura dos logradouros 

Art.18" O valor venal do domínio útil será o equivalente a 50% (cinqüenta por cento) 
do domínio pleno obtida na forma dos parágrafos anteriores 

At1.19° 
quando 

O valor venaJ do imóvel poderá ser arbitrado pela administração tnbutária, 

o contribuinte impedir a coleta de dados necessários à fixação do 'aJo r \ enal do 
imóvel, ou: 

11 o imóvel edificado se encontrar fechado. 



• 

ESTADO 00 MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICiPAL DE CHAPADINHA 

C.N.P.J. (MF) 06.117.709/0001-58 
AV. PRES. VARGAS 310- CENTRO 

Art.20° O valor venal dos imóveis, obtidos na forma desta seção será corrigido antes 
do lançamento. se não tiver havido revisão de sua a\aliação no mesmo ano, com base na variação 
de índices oficiais de inflação 

Parágrafo Único: Não constitui aumento de tributo a aruaJi/..ação por índice oficial. do 
\'alor monetário da base de cálculo na fonna deste artigo 

S eçlio I V 
Da alíquota 

Art.2 I (l :'\o cálculo do imposto, a alíquota a ser aplicada sobre o valor venal do 
imóvel será a constante da tabela I integrante do anexo n a este Códtgo 

Partígrafo i:nico: A altquora do tributo incideme sobre imóveis situados em setores fiscais 
determmados em ato do Executrvo, sofrera acresctmos pr0!:,7feSstvos. a vLSta dos eJementos 
constantes no Cadastro lmobtllario Fiscal, em função de sua Localização e Valor. 

A•·t.22n A inscrição e averbação no Cadastro lmobiljário Fiscal serão promovidas 
pelo conlribu1nte ou responsável nos casos, forma e prar.os regulamentares, ainda quando seus 
titulares não estiverem sujeitos ao imposto 

Seção V 
l.onçomemo 

Ar1.23° O lançamento do tmposto será anual e feito de oficio pela autondade 
administrativa à v1sta dos elementos constantes do Cadastro Imobiliário Fiscal, quer declarados pelo 
contribuinte, quer apurados pelo físco. 

Parágrafo (nico: Cada imóvel ou umdade imobiliária independente. ainda que contíguo. 
sera objeto de lançamento isolado à época da ocorrência do fato gerador e reger-se-a pela le• 
vigente, embora posteriormente modificada ou revogada, dentro do mesmo exercicto 

Art.24° O lançamento será feito em nome do proprietário, do titular do domínio útil, 
do possuidor do 1mó\el. do espólio ou da massa fal1da 

§ 1° O lançamento será procedido, na hipótese de condomjnio: 

a) quando "pro-ind1viso", em nome de quaJquer um dos co-propnetários, titulares do 
domínio útil ou possuidores, 

b) quando "pro-diviso", em nome do proprietário titular de domínio útil ou do possuidor 
da unidade autônoma. 

§ 2" Quando se tratar de contribumte ou grupo de contribmntes, cuja categoria de imóvel, 
sua localização, anvtdade, modahdade de netJócio ou outro indicador relevante aconselhar. a 
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avaliação do ,·ator "enal e o conseqüente lançamento do imposto poderá ser feito pelo Sujeito 
Pass1vo, sob reg1me de homologação, a critério do Poder Executivo. 

At1.25o O lançamento do imposto não implica em reconhecimento da le~'1timidade da 
propriedade, do domínio útil ou da posse do bem imóvel 

O suJeito passivo será notificado do lançamento do imposto 

I. através do documento de arrecadação municipal - DAJ\rf, entregue no endereço 
conhectdo pela repartição fiscal, 

ll. através de edital, afixado em local de acesso ao público na sede da repartição 
tnbutána competente. 

Seçt1o 11 
Arret:aclm;iio 

Art.27° O 1mposto será pago de uma só vez em cota única ou parceladamente, na 
forma e prazos defimdos em decreto, no qual poderão ser estabelecidos padrões financeiros, de 
modo a pem1itir o pagamento do crédito tributário, sem que este perca o seu valor originário 
intrinseco. 

Parágrafo Úuico: O Poder Execuuvo, por ato do Prefeito Munic1pal, poderá conceder 
desconto de ate 30°o (tnnta por cento) pelo pagan1ento em quota uruca do tmposto 

Art.28" O recolhimento do imposto será efetuado no órgão arrecadador ou c::m 
instituição conveniada. através do Documento De Arrecadação ~lunicipal - DA 'vl. em modelo 
aprovado pelo Poder Executivo. 

Art.29'' 

Seçõo J·7/ 
Jsen~:yões 

Ftca isento do imposto, o bem 1móvel. 

1. pertencente a particular. quanto a fração cedida gratuitamente para uso da lJnião, dos 
Estados, do Distrito Federal, do Município ou de suas autarquias; 

n. declarado de utilidade pública para fins de desapropriação, a partir da parcela 
correspondente ao período de arrecadação do Imposto em que ocorrer a imissão de posse ou a 
ocupação efetiva pelo poder expropriante; 

ID em se tratando de prédio, utilizado para fins residencia.ts desde que seu proprietário 
ou possuidor a qualquer titulo tenha apenas este imóvel, CUJO valor venal seJa igual ou inferior à R$ 
3 000,00 (três mil reais). apurado na data do lançan1ento, de oficio, pela Administração. 
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Art.34" As construções ou edificações realizadas sem licença ou sem obediência às 
normas vigentes. serão inscritas e lançadas para efeito tnbutário, de oficio. 

PartígrtiftJ Único: A inscrição e os efeitos tributários no caso deste art1go. não criam 
direttos ao pmpnetáno, titular do domimo útil ou possu1dor e não exclu1 o Municipto do d1retto de 
promover a adaptação da construção às normas e prescnções lega1s ou a sua demolição 
independente das medidas cabíveis. 

Seção IX 
Jn{raçõc\ e Penalulade 

Constituem infrações passíveis de multa: 

L de I0°o (dez por cento) do valor do imposto a falta de comunicação. 

a) da aquisição de bem imóvel; 
b) de outros atos ou circunstâncias que possam afetar a incidência, o cálculo ou a 

administração do imposto: 

11 de 50°o (cinqüenta por cento) do valor do imposto: 

a) a instrução de pedido de isenção de tributo com documentos que contenham 
falsidade, no todo ou em parte, 

b) o gozo indevido de isenção do pagamento do Imposto: 

UI. de I 00°o (cem por cento} do valor do imposto. 

a) a falta de comunicação de edificação, para efeito de inscrição e lançamento. 
b} a falta de comunicação de reformas. ampliação ou modificação de uso. 

lV. quando ocorrer atraso no recolhimento do imposto. a multa será de: 

a) l0°o (dez por cento) sobre o valor do imposto, quando o pagamento se efetuar nos 
primeiros 30 (trinta) dias após o vencimento. 

b) 20°o (vtnte por cento). sobre o valor do imposto. quando o pagamento se efetuar após 
o 30" dias e até o 60° dia após o vencimento; 

c) 30°,o (trinta por cento) do vaJor do imposto, quando o pagamento for efetuado após o 
60° (sexagésimo dia) 

Aa-t.36" As multas a que se refere o artigo anterior. serão propostas para cada 1móvel. 
independentemente de pertencerem a um mesmo contribuinte e incidirão so bre o valor do imposto 
devido e não recolhido em decorrência da falta de comunicação de quaJquer procedimento, ato ou 
circunstância que tiver afetado a mc1dência, o cálculo ou a administração do imposto 
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CAPÍTULO 11 
DO L\tfPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QlJALQUER NATUREZA- TSS 

Seçiio I 
Hl{)()/e\·e de lm 1(/éncia 

At·t.37" A hipótese de incidência do imposto sobre Serviços de qualquer natureza é a 
prestação. por empresa ou profissional autônomo. com ou sem estabelecimento fixo, de qualquer 
dos serviços previstos na listagem abaixo 

O I Médicos. inclusive análises clinicas. eletricidade médica, radioterapia. ultra-
sonografia.. radiologia. tomografia e congêneres. 

02 Hospitai~. clinicas, sanatónos. laboratórios de análise ambulatónos. prontos-
socorros, manicômios, casas de saúde, de repouso e de recuperação e congêneres. 

03 Baucos de sãngue, leite, pele. olhos, sêmen e congêneres 
04 Enfermeiros, obstetras, onópticos. fonoaudiólogos. protéticos (prótese dentária). OS . 
Asststência médica e congêneres previstos nos itens I, 2 e 3 desta lisra. prestados através de 

planos de medicina de grupo, convênios, inclusive com empresas para asststência a empregados. 
06. Plano de saúde. prestados por empresa que não esteja incluída no item 5 desta lista e 

que se cumpram atra\'és de serviços pre:;tados por terceiro:;, contratados pela empresa ou apenas 
pagos pot esta. ulecltante inclicação do beneGciário do plano. 

07 Médicos veterinários. 
08 Hospitais veteril1ãrios, cUmcas vet~rinát ia!> e congêneres. 
09 Guarda tratamento, ame:;tramento <tdeslramento, embelezamento alojamento e 

congêuer~s relativos a animais. 
I O Barbeiros, cabeleit eiros, marucuros, pedicuros, tratamento de pde, depilação e 

congên~res 
1 I Banhos duchac;, sauna, ma~sagens ginásticas e congêneres 

\'arnção, coleta, remoção e mcinetação d~ lixo. 

Jardins 

12 
13 
14. 

15 
16 

Limp~a é dragagem de pot tos, rios e ~.:anaL. 
Limpeza, manutenção e conservação de imóveis. inclusive vias públicas. parques e 

De~infetação. iulUJlização. higieniL.açào. desrati.Laçào e cong~nenL 
Controle e tratamento de afluentes dt: qualquet naturét-a e de ag~ntes fisicos e 

biológico!> 
17 lncineração de resíduos quaisquer 
18. Limpet.a de chaminés. 
19 Saneameulo ambteutal e congên~res 
:!O Assistência técnica 
~I Assessoria ou consultona de qualquer natureza não contida em outros itens desta 

ltsta. organit.ação, programação, planejamento, assessona. pt ocel>_arnento de dados, consultona 
técnica, financeira ou adminisl! ali' a. 

22 Planejamento. coordenação progratnação ou organi.atção técuica, finauceira ou 
ad ministrau ,.a. 
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50. Despachantes 
51 Agentes da propriedade industnal. 
52. Agentes da propnedade artística ou literária 
53 Leilão. 
54. Regulação de smistros cobertos por contratos de seguros· inspeção e avaliação de 

riscos para cobertura de contratos de seguros, prevenção e gerência de riscos segmáveis. prestados 
por quem não seja o próprio segurado ou companhia de seguro. 

55 Am1azenamento. depósito, carga, descarga. arrumação e guarda de bens de qualquer 
espécie (exceto depósitos feitos em institutções financeiras autorizadas a funcionar pelo Banco 
Central) 

56. 
-7. 
58. 

mw11cípio. 
5<) 

Guarda e estacionamento de veículos automotores terrestres. 
Vit,rilância ou segurança de pessoas e bens. 
Transportes. coleta, remessa ou entrega de bens ou valores, dentro do território do 

Diversões púbhcas: 

a) cinemas, "taxi dancings" e congêneres: 
b) bilhares, boliches, corridas de animais e outros jogos: 
c) exposições com cobrança de mgressos; 
d) bailes. "shows". festivais, recitais e congêneres. inclusive espetáculos que sejam 

também rransmittdos. mediante compra de direttos para tanto. pela televisão ou pelo rádio: 
e) jogos eletrômcos. 
I) competições esportivas ou destreza tisica ou mtelectual, com ou sem a participação 

do espectador, inclusive a venda de direitos à transmissão pelo rádio ou televisão; 
g) e:ll.ecução de mústca, individualmente ou por conjuntos 

60. Dtstribuição e venda de bilhete de loteria cartões, pules ou cupons de apostas, 
sorteios ou prêmios. 

61 Fo11tecuuento de música~ mediante transmissão por qualquer processo, para vias 
publicas ou ambtentes fechados (exceto transnussões radiofônicas ou de tele,·isão) 

62. Gra\ação e distribuição de filmes e "vtdeo tapes". 
63 Fonografia ou gravação de sons ou ruídos. indu;;ive tnJcage"" dublagem e mixagem 

sonora . 
64. 

trucagem. 
Fotografia e cinematografia, inclusive revelação, ampliação, cópia, reprodução e 

65 Produção para terceiros , mediante ou sem encomenda pré..-ia. de espetáculos. 
entre\ istas e congêneres 

66. Colocação de tapetes e cortinas, com material fornecido pelo usuário final do 
servtço. 

67 Lubrificação, limpeza de máquinas, veículos. aparelhos e equipamentos (exceto o 
fornec imento de peças e partes, que fica sujetto ao IC~I ). 

68. Conserto, restauração. manutenção e conservação de máquinas, veículos. motores. 
elevadores ou de qualquer objeto (exceto o fomectmento de peças e partes, que fica sujeito ao 
I C IV[). 

69. Recondicionamento de motores (o valor das peças fornecidas pelo prestador do 
sen·iço fica sujeito ao I C\ f) 
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70 Recauchutagem ou regeneração de pneus para o usuário final 
71 . Recondicionamento, acondicionamento. pintura, beneficiamento, lavagem, secagem. 

tingimento, galvanoplastia, anod1zação, corte, recorte, polimento, plastificação e congêneres. de 
objetos não destinados à industrialização ou comercialização. 

72. Lustração de bens móveis quando o serviço for prestado para usuário final o objeto 
lustrado. 

73 Instalação e montagem de aparelhos. máquinas e eqUipamentos, prestados ao usuár1o 
final do serviço, exclusivamente com material por ele fornecido. 

7-t \lontagem Industrial, prestada ao usuário final do serviço, exclusivamente com 
material por ele fornecido. 

75 Cop1a ou reprodução. por quaisquer processos. de documentos e outros pape1s. 
plantas ou desenhos 

76. Composição grafica. fotocomposição, clichena, zmcografia. litografia e 
fotohtografia 

77 Colocação de molduras e afms encadernação, gravação e douração de l1vros, revistas 
e congêneres . 

78 
79. 
80. 

aviamento. 

Locação de bens móveis, mclus1ve arrendamento mercant1l. 
Funerais. 
Alfn1ataria e costura. quando o material for fornecido pelo usuário finaL exceto 

81 Tinturaria e lavanderia. 
82. Tax1dermia 
83 Recrutamento. agenciamento, seleção, colocação ou fornecimento de mão-de-obra. 

mesmo em caráter temporário, inclusive por empregados do prestador do serviço ou por 
trabalhadores avulsos por ele contratados 

84 Propaganda e publicidade. mclusive promoç-ão de venda planejamento de 
campanhas ou SIStemas de publicidade, elaboração de desenhos, textos e demais materiais 
publicitários (exceto sua impressão, reprodução ou fabricação). 

85. Veicu lação e divulgação de textos. desenhos e outros materiais de publicidades. por 
qualquer meio (exceto em JOrnais, periódicos, rádio e telev1são). 

86. Serviços portuários e aeroportuários. utilização de porto ou aeroporto, atracação, 
capatazia, armazenagem interna, externa e especial, supnmento de água, serviços acessórios. 
1110\'imentaç.ão de mercadoria fora do cais . 

87. Advogados. 
88 Engenheiro!:> arquitetos. u• bani!:> tas. agrônomos 
89 Dentistas. 
90. e conomistas. 
91 . P~icologos. 

92. Assistentes sociais 
93 Rdações públicas 
9-t Cobranças e recebimento por conta de terceiros. inclusive direitos autorais. protestos 

de titulos, sustação de protesto , devolução de titulas não pagos, manutenção de títulos vencidos, 
fornecimentos de posição de cobrança ou recebimento de outros serviços correlatos da cobrança ou 
recebimento (este item abrange tan1bém os serviços prestados por instituições autorizadas a 
func1onar pelo Banco Central) 
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23 Análise, inclusive de sistemas. exames, pesquisas e infonnações. coleta e 
processamento de dados de qualquer natUJeza. 

2~ Contabilidade, auditoria, guarda-livros, técmcos em contabilidade e congêneres. 
25 Perícias, laudos, exames técnicos a análises técnicas. 
26. Traduções e interpretações. 
27 A' aliação de bens 
28 Dautogra.fia. estenografia, e'ped1ente. secretarias em geral e congêneres. 
29. Projetos, cálculos e desenhos técnicos de qualquer nature/.a 
30 Aerofotogrametria (inclusive interpretação). mapearnento e topo!:,>Tafia 
31 . E\.ecução, por admirustração, empreitada ou sub-empreitada, de construção ci\'il, de 

obras hJdráulicas e outras semelhantes e respectiva engenharia consultha, inclusive serviços 
auxiliares ou complementares (exceto o fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador de 
serviços. fora do local da prestação dos serv1ços, que fica SUJeito ao lCM) 

32 Demolição. 
33 Reparação, conservação e reforma de edi.ficios. estradas. pontes. portos e congêneres 

(exceto o fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador dos serviços fora do local da 
prestação dos ser\'IÇOS, que fica sujeito ao IC\1) 

3~ Pesquisa, perfuraç~o. c1mentação. perfilagem. estimulação e outros serviços 
relacionados com a exploração de petróleo e gás natural. 

3 ~ . Florcstamento e reflorestamento. 
36 E.:;commento e contenção de encostas e serviços congêneres 
37 Prusag1smo, Jardinagem e decoração (exceto o fornecimento de mercadorias, que fica 

sujeito ao ICM). 
38 Raspagem, calafetação, polimento, lustração de pisos. paredes e divisórias 
39 Ensino instrução. treinamento. a\'aliação de conhecimentos, de qualquer grau ou 

narureza 
..JO. 

congêneres. 
PlaneJamento, organização e administração de feiras, exposições, congressos e 

41 Organi1ação de festas e recepções· "buffet" (exceto o fornecimento de alimentação e 
bebidas, que fica SUJeito ao TC\rlS). 

42. Administração de bens e negócios de terceiros e de consórcio . 
..J3 Administração de fundos mútuos (exceto a realizada por instituições autorizadas a 

funcionar pelo Banco Central) 
44. Agenciamento, corretagem ou intermediação de c.âmbio, de seguros e de planos de 

previdência pri,·ada. 
.l5 Agenciamento. correta!:,rem ou intermediação de títulos qurusquer (e,ceto os serviços 

executados por mstuuições autorizadas a funcionar pelo Banco Central) 
46. Agenciamento, corretagem ou intermediação de direitos da propriedade industrial. 

artística ou literária 
..J7 Agenciamento. corretagem ou mtermed1ação de contratos de franqUia ("franchise") e 

de faruração ("factnng") {excetuam-se os seniços prestados por instituições autonzadas pelo Banco 
Central) 

48 Agenciamento, organização. promoção e execução de programas de turismo, 
passeios. excursões. guias de turismo e congêneres 

49 Agenciamento corretagem ou intermediação de bens móve1s e imóveis não 
abrangidos nos itens 45 , 46, ..J 7 e ~8. 
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95. lnstituiçõ~ financeiras autorizadas a funcionar pelo Banco CentraL fornecimento de 
talão de cheques, emissão de cheques administrati vos, transferência de fundos, devolução ?e 
cheques. sustação de pagamento de cheques. ordens de pagamento e de crédito. por qualquer me1o. 
emissão e reno,ação de cartões magnéticos, consultas em terminais eletrônicos. pagamentos por 
conta de terceiros. inclusive os feitos fom do estabelecimento, elaboração de ficha cadastral. aluguel 
de cofres. fornecimento de 2° via de avisos de lançamento de extrato de conta emissão de camês 
(neste item não está abrang1do o ressarcimento. a instituições financeiras de gastos com portes do 
correio, telehJTamas, telex, e tele-processamento, necessários à prestação dos serviços) 

96. Transporte de natureza estritamente municipal. 
97. Comunicações telefônicas de um para outro aparelho dentro do município 
98 Hospedagem em hotéis. motéis. pensões e congêneres (o valor da alimentação. 

quando mcluido no preço da dtária, fica suJeito ao imposto sobre serviços) 
99 Distribuição de bens de terceiros em representação de qualquer natureza 
I 00 Serv1ços profissiOnais e técnicos não compreendidos nos itens anteriores e 

exploração de qualquer atividade que represente prestação de serviços e que não configure fato 
gerador de imposto de competêncm da União ou dos Estados . 

§ 1° Os serviços constantes da lista ac1ma ficam sujeitos apenas ao imposto previsto neste 
capitulo. amda que a sua prestação envolva fornecimento de mercadoria. 

Art.38° 
serviço· 

Para os efeitos de incidência do Imposto considera-se local da prestação do 

o do estabelecimento prestador, ou , na falta de estabelecimento, o do domicilio do 
prestador: 

li onde se efetuar a prestação. no caso de construção ci\·il. 

Seçtio 11 
,\"ujeilo l'n:Hi\'0 

Contrtbumte do Imposto e o prestador do serviço 

ParágraftJ Únim: Não são contribuintes os que prestam serviço em relação de emprego, 
os trabalhadores avulsos, os diretores e membros de conselho consultivo ou fiscal de soc1edades 

Aa·t..+oo Será responsável pela retenção na fonte e recolhimento do imposto, todo 
aquele que, mesmo incluido nos regimes de imunidade ou ISenção, se utilizar de serviços de 
terceiros, quando: 

I. o prestador do serviço for emp;esa ou profissional autônomo sujeito a lançamento 
mensal e não emitir nota fiscal ou outro documento permitido contendo no mínimo. seu endereço e 
número de mscriçào no cadastro de atividades econômicas; 

11. o prestador do serviço alegar e não comprovar tmunidade ou 1senção. 
lll. o contnbuinte for designado pelo Poder Executivo para a substituição tributána do 

Sujeito Passi\o; 
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rv. independentemente de haver retenção na fonte, a regra contida no * 3° deste artigo 
poderá ser estendida aos demais contribuintes. observada a categoria de ariv1dade. a critério do 
Poder Executivo 1unicipal. 

§ 1° A fonte pagadora dará ao prestador do sef\liço o comprovante de retenção a que se 
refere este artigo, o qual lhe servira de comprovação do pagamento do imposto 

§ r O titular de estabelec1mento em que estejam instaladas máquinas ou aparelhos 
pertencentes a terceiros, é solidariamente responsável pelo tributo relacionado com a e\.ploraçào 
destes eqtúparnentos 

§ 3" a ocorrência da retenção do imposto decorrente da prestação dos serviços 
relactonados com os itens 31. 32. 33, 34 e 36 da L1sta de Serviços a que se refere o art. 37. o 
contribuinte poderá optar pela aplicação da alíquota reduzida de 50°'Ó cinqüenta por cento. sem a 
mcidência da Tedução das parcelas dos materiais fomec1dos pelo prestador de serviços. 

§ 4" Para os efeitos desta Lei, o enquadramento de qualquer empresa. como responsável 
pelo pagamento do 1mposto devido pelo contribuinte. não elide a responsabilidade deste. que será 
substituído em caráter supletivo . 

ArtAl" Para os efeitos deste impos1o, considera-se: 

L empresa - toda e qualquer pessoa jurídica que exercer atividade econômica de 
prestação de serviço; 

n. profissional autônomo - roda e qualquer pessoa fisica. que habitualmente e sem 
subordinação jurídica ou dependência hierárquica, e-.;ercer ativtdade econôm1ca de prestação de 
serv1ço. 

ill. sociedade de profissionrus - sociedade civil de trabalho profissional_ de caráter 
especializado, organ1zada para prestação de quaisquer dos serviços relacionados nos itens I . -t 7. 
24. 51, 87. 88, 89.90 e 91 da lista do artigo 37. que tenha seu contrato ou ato constitutivo 
re.!:,ristrado no respectivo órgão de classe: 

IY. trabaJhador avulso - aquele que exercer atividade de caráter eventual. isto é. fortuito , 
casuaL incerto, sem continuidade, sob dependência hierárquica, mas sem vinculação empregatícia: 

V. trabalho pessoal - aquele material ou mtelectuaJ. executado pelo próprio prestador, 
pessoa física. sem mtervenção profissional congênere de terceiros; não o desquahfica nem 
descaracteriza a contratação de empregados para a execução de atiYidades acessórias ou auxiliares 
não componentes da essência do serviço; 

\ 1. estabelecimento prestador- local onde sejam executados, ad minrstrados, fiscalizados. 
planejados, contratados ou organizados os serviços, total ou parcialmente, de modo permanente ou 
temporário, sendo irrelevante para sua caracterização a denominação de sede. fi lial. agência. 
sucursaJ, escritório, loja. oficma, mamz ou qua1squer outras providências que venham a ser 
utilizadas. 

Parágrafo Único: A incidência do Imposto independe: 

a) da existência de estabelecimento fixo. 
b) do cumpnmento de quaisquer exigências legais, regulamentares ou administrati\as, 

relativas à atividade, sem prejuízo das cominações legrus cab1veis; 
c) do recebimento do preço ou do resultado dos serviços. 
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Seçtio fll 
Rase de ('úfc:ulo e Alíquota 

At1A2° A base de cálculo do Imposto é o preço do serviço sobre o qual será aplicada 
a alíquota segundo o tipo do serviço prestado. 

§ 1° Quando o serviço for prestado por profissional autônomo em caráter pessoal. o valor 
do Imposto será o constante na tabela rr que integra o anexo 11 a este Código. 

§ 2° Quando os serv1ços a que se referem os itens I. -t 7, ~-L 51. 87. 88. 89 e 91 da lista 
do art 37 forem prestados por sociedades, estas ficarão suJeitas ao imposto . na forma do parágrafo 
anterior. calculado em relação a cada profissional habilitado, sócio, empregado ou não, que preste 
serviço em nome da sociedade, embora assumindo responsabilidade pessoal, nos termos da 
legislação aplicável 

§ 3° Os valores despendidos dtreta ou indiretamente em favor de outros prestadores de 
sei"\ 1ços, a titulo de participação, co-participação ou demais formas de espécie, constitui parte 
integrante do preço. 

At·t.43., Para os efeitos de retenção na fonte, o imposto será calculado aplicando-se a 
alíquota sobre o preço do serviço 

At-t.++" "a hipótese de serviços prestados por empresas, e por profissionaiS 
autônomos que não prestam trabalho pessoal , enquadráveis em mais de um dos itens da lista de 
serv1ços. o imposto será calculado aplicando-se a alíquota própria sobre o preço do serviço de cada 
ati\ 1dade 

Ptmígrrifo Único: O contribuinte deverá apresentar escrituração idônea que pem1ita 
diferenciar as receitas específicas das várias ati\·idades. sob pena do imposto ser calculado da forma 
mrus onerosa mediante a aplicação da alíquota mais elevada sobre a rece11a aufenda 

ArC.45" ~a hipótese de serviços prestados sob a forma de trabalho pessoal do próprio 
contribuinte, enquadráveis em mais de um dos 1tens da lista de sel"\•iços, o imposto será calculado 
em relação à atividade gravada com alíquota mais elevada. 

Art-46° Considera-se preço do serviço tudo o que for recebido. c reditado ou dendo 
em conseqüência de sua prestação 

§ 1° a prestação dos serviços a que se referem os itens 31 , 32, 33, 34 e 36 da Lista do 
artigo 37. o imposto será calculado sobre o preço deduzido das parcelas correspondentes 

a) ao valor dos materiais fornecidos pelo prestador dos serviços: 
b) ao valor das sub empreitadas já tnburadas pelo Imposto: 

§ 2° Constituem parte integrar1te do preço: 
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a) os valores acrescidos e os encargos de qualquer natureza 
b) os ônus relat1vos a concessão de crédito, ainda que cobrados em separado, na 

hipótese de prestação de serviços a crédito, sob qualquer modalidade. 

§ 311 Serão diminuados do preço do serviço os vaJores relativos a descontos ou 
abatimentos não sujeitos a condição. desde que pré\ ia e expressamente contratados 

§ 4° Para apuração do ivlovimento Real Tnbuta' el decorrente da prestação de serviços a 
que se refere a Lista do artigo 37, deste Código, os contribuintes ali enquadrados. a critério da 
autoridade admmistrativa, deverão obrigatoriamente apresentar baJanço contábil de cada exercício 
fiscal findo ao Órgão fazendário competente, até o dia 31 de jaueiro do ano subseqüente. sem 
prejua.lo da venticaçào fiscal ordinária 

Ar1"..47" 
sujeito pass1vo. 

A•·t.48" 

A apuração do preço será efetuado com base nos elementos em poder do 

Proceder-se-á ao arbitramento para a apuração do preço sempre que: 

L o contribuame não possuir hvros fiscais de utilização obrigatória ou estes não se 
encontrarem com sua escrituração atualizada. 

U o contribuinte depois de intimado, deixar de ex1b1r os livros fiscais de utilização 
obrigatória: 

ITI. ocorrer fraude ou sonegação de dados julgados mdispensáveis ao lançamento. 
JV sejam omissos ou não mereçam fé as declarações, os esclarecimentos prestados ou os 

documentos expedidos pelo sujeito passivo, 
V o preço seja notonamente infenor ao corrente no mercado, ou desconhecido pela 

autoridade administrativa. 

Art.4911 Nas hipóteses do artigo anterior, o arbitrmnento será procedido por técnico 
em tributação e fiscaJiatção mumcipal deSI!,rnado especialmente para cada caso pelo Secretário 
Mun ic1paJ de Finanças levando-se em conta. entre outros, os seguintes elementos 

os recolhimentos feitos êm pêriodos idênticos pelo contribuinte ou por outros 
contribuintes que exerçam a mesma atividade em condições semelhantes: 

11 os preços correntes dos serviços no mercado, em vigor na época da apuração; 
m as condições próprias do contribuinte bem como os elementos que possam evidenciar 

sua situaçao êCOnômico-tinanceira tais como· 

a) valor das maténas-pnmas, combusth·e1s e outros materiais consuffildos ou aplicados 
no período. 

b) folha de salários pagos. honorários de daretores, retiradas de sóc1os ou gerentes; 
c) aluguel do imóvel e das máquinas e equipamentos utiliatdos, ou, quando próprios, o 

valor dos membros. 
d) despesas com fomecimento de água, luz, força, telefone e demais encargos 

obrigatórios do contribuinte. 
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As alíquotas do imposto são as fixadas na tabela ID do anexo U a este 

Seção ll' 
I.onçamemo 

O imposto será lançado mensalmente. 

a) quando a base de cáJculo for o preço do sen·iço, através de declaração do contribuinte, 
rned1ante registro nos livros e documentos fiscais e contábeis, sujeita a homologação, nos tem1os do 
ar1 . 150 do Código Tributário Nacional: 

b) quando se tratar de serviço de natureza pessoal prestado pelo própno contribuinte ou por 
sociedade de profisstona.ts. sujeito a posterior homologação. nos termos doa art 150 do CTh 

c) por estimativa. nos termos dos artigos 53 a 59 deste Código: 

Art.52" 
obrigados a· 

Os contribuintes sujeitos ao regime de lançan1ento por homologação ficam 

manter escrita fiscal destinada ao registro dos serviços prestados, ainda que não 
tributáveis: 

JL emitir notas fiscais de serviços ou outros documentos admitidos pela adminis1raçào 
por ocasião da prestação dos serviços. 

10_ quando o contribuinte não tiver condições de emitir documentos fiscais, ficará 
obngado a solic1tar ao Poder Público Municipal que emita nota fiscal avulsa no valor dos serviços 
prestados: 

§ 1" O Poder Executivo definirá os modelos de livros, notas fiscais e demais documentos 
a serem obrigatoriamente unlizados pelo contribuinte e mantidos em cada um dos seus 
estabelecimentos ou. na falta destes, em seu domtcilio 

§ 2° Os livros e doctm1entos fiscais serão previamente rormalizados, de acordo com o 
estabelecimento em disposições regulamentares 

§ 3° Os li\ ros e documentos fiscrus, que são de exibtção obngatória à fiscaliLação, não 
poderão ser retuados do estabelecimento ou do don11cilio do contribuinte, salvo nos casos 
e'i.pressamente previs1os em disposições regulan1entares 

§ .+0 Sendo insatisfatórios os meios nom1ais de fiscalização e tendo em \ ista a nature.la do 
serviço prestado, o Poder Executivo poderá decretar ou a autoridade administrativ~ por despacho 
ftmdamentado, permit1r complementarmente ou em substituição, a adoção de instrumentos e 
documentos especiais necessáriOs à perfeita apuração dos serviços prestados, da receita auferida e 
do imposto devido. 

§5° Durante o prazo de 05 (cinco) anos o lançamento ficará sujeito a re\1São. deYendo o 
contribumte manter à disposição do fisco os hvros e documentos de exibtção obrigatória 
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L A NÇAt'\tENTO DO iMPOSTO SOB O REGI ME DE EST1\1ATIVA 

Art .53° A autoridade administrativa poderá. por ato normativo próprio, fixar o valor 
do imposto por estimativa 

1. quando se tratar de atividade exercida em caráter temporário: 
ll. quando se tratar de contribuinte de rudimentar organização, 
m quando o contribuinte de1xar de emitir doctmlentos fiscais, exceto no caso disposto 

no inciso nt do Art. 52; 
TV. quando se tratar de contribuinte ou grupo de contribuintes cuja espécie. modalidade 

ou volume de negócios ou de att,~dades, aconselhar a cntério exclusivo da autoridade competente. 
tratamento fiscal especifico: 

V quando o contribuinte reiteradamente violar o disposto na legislação tributária sem 
prejuízo da aplicação das sanções cabíveis 

Art.5-4° O valor do imposto lançado por esllmallva levará em consideração 

o tempo de duração e a natureza especifica da atividade, 
li o preço corrente dos sen.iços: 
JJT. o local onde se estabelece o contribuinte . 

. \rt.55" A administração poderá rever os valores estimados, a qualquer tempo, 
reajustando as parcelas vmcendas do imposto, quando se verificar que a estimativa inicial foi 
incorreta ou que o volume ou modalidade dos servtços se tenha alterado de forma substancial 

A1·t.S6" Os contribuintes sujeitos ao regime de estimati\'a, poderão a critério da 
autoridade administrati,·a, ficar dtspensados do uso de livros fiscais e emissão de documentos 

Art.57" O regime de estimativa poderá se1 suspenso pela autoridade administrativa. 
mesmo quando não findo o exercício ou período. seja de modo geral ou individual, seja quanto a 
qualquer categoria de estabelecimentos, grupos ou setores de atividades, quando não mais 
prevalecerem as condições que originaram o enquadramento. 

• Art.58° Os contribuintes abrangtdos pelo regime de estimativa poderão, no prazo de 
20 (vinte) dias, a contar da publicação do ato normatl\ o, apresentar reclamação contra o \alar 
estimado 

A •·t.59n Decorrido o praLo de 05 (cinco) anos contados a partir da ocorrência do fato 
gerador sem que a Fazenda Pública se tenha pronunciado, constdera-st: homologado o lançan1ento e 
definill\-anlente exrinto o crédito. salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação 

Seção V 
Arre~.·tulaçcio 

Ar·t.60° O imposto será pago nos órgãos arrecadadores, atraves do Documento De 
Arrecadação ~lunicipal - DA \ I , em modelo aprovado pelo Poder Executi vo. nos prazos 
regulan1entares. 
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§ 1° Tratando-se de Lançamento de ofiCIO, o prazo para pagamento e o indicado na 
notificação. 

§ 2° O imposto correspondente a serviço prestado. sujeito ao regime de lançamento por 
homologação, independentemente do preço ser efetuado a vista ou em prestações. será recolhido ate 
o dia I O (dez) do mês subseqüente à sua efetivação, mediante preenchimento de guias especiais, por 
miciattva do comribumte. 

Art.61° Jo recolhimento do imposto por estimativa serão observadas as seguintes 
regras: 

L serão estimados o valor dos sentços tributáveis e do tmposto total a recolher no 
exercíciO ou período. e parcelado o respectivo montante para recolhimento em prestações mensais. 

11. findo o exercicio ou o período da estimativa ou deixando o regtme de ser aplicado. 
serão apurados os preços dos seniços e o montante do imposto efenvamente de\'ido pelo 
contribuinte, respondendo este pela diferença verificada ou tendo diretto à restituição ou 
compensação do imposto pago a mrus; 

UI. qualquer diferença verificada entre o montante do imposto recolhtdo por estimativa e 
o efetivamente devido será 

a) recolhtda na fom1a e prazo estabelecidos em Decreto do Executivo. 
b) restituída ou compensada na forma que o Decreto dispuser 

At1.62° Sempre que o volume ou modalidade dos serviços o aconselhe e tendo em 
'"ista facilitar aos contribumtes o cumprimento de suas obrigações tnbutánas. a Admimstração 
poderá, a requerimento do mteressado e sem prejuízo para o \1 unicipio. autori/ar a adoção de 
regime especial para pagamento do imposto. 

Ar1.63" Os lançamentos relativos a períodos fiscais anteriores serão feitos com a 
aplicação das peiialídades cabíveis· 

L 
11 . 

de olic1o, por meio de auto de infração ou notificação ao contnbuinte: 
por denúncia espontânea do débito, feito pelo próprio contribumte, desde que antes 
do tnJcio de qualquer procedimento fiscal administrativo 

Seçtio VI 
Jsenç()es 

Art.6-4° Ficam isentos do imposto os serviços. 

a) prestados por associações de brurros e clubes culturais, esportivos ou beneficentes, 
declarados .de utilidade púbhca por lei municipal assim como as entidades reltgtosas. desde que os 
m~mo~ SeJ_am prestados e:\.clusivan1ente a seus associados e estejan1 'inculados a seus objeti\ os 
tnStiTUCIOna.tS; 
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b) relacionados com atividades profissionais autônomos individuais de pequenos 
artesões e artífices, definidas em regulamento. sem estabelecimento fixo ou que. em sua própria 
residência e sem propaganda de espécie alguma, prestam serviços por conta própria e sem 
empregados, não se considerando como tal o cônjuge, ascendente ou descendente deste, e cujo 
pequeno rendimento se destina ex.clusivamente ao sustento da quem as ex.erce ou de sua famí lia; 

~\'eção v71 
Dm Obnxoçõe., Ac:es~ono.\ 

Sulneçilo Vll-1 
Das Disposições Gerais 

At·t.65" Ficam obngodas todas as pessoas fisicas ou jurídicas, contribuintes ou 
responsá\.ets por tributos municipais, inclusi"e as imunes ou isentas. e que participem direta ou 
indiretamente de atividades relacionadas à prestação de serv1ço, ao cumpnmento das obrigações 
acessórias previstas nesta lei e em seu regulamento, salvo expressa determmação legal em contrário 

At-t.66" As obrigações acessórias previstas neste Capitulo e no regulamento não 
excluem outras de caráter geral e comuns aos demais tributos de que trata esta lei 

At·t.67° Os contribuintes poderão ser autorizados a utilizar regime especial para 
emissão e escrituração de li vros e documentos fiscais 

Parágrafo Único: O Poder Executi vo, através da Secretaria \1urucipal de Finanças, 
poderà autorizar a centralização de escrita e do recolhimento do imposto em um dos 
estabelecimentos que o contnbuínte mantenha no l\luntcipio. 

Aa1.68" Fica o Poder Público, atraYés da Secretana Municipal de Finanças, autorizado 
a celebrar convênios com outros órgãos públicos ou quaisquer empresas. outorgando-lhes o direito 
de atuarem como contrabuinte substituto do ISSQ1\ 

Parágrafo Único A Empresa ou órgão conveniado. reterá o imposto de\ ido pelas 
terceariLações de seus sen Iços. repassando-o ao MunicípiO até o dia I O do mês subseqüenre ao da 
em1ssão da Nota F1scal. 

Sub~eçiiu Jt71-2 
Da Inscrição no Cadastro de Atividades Econômicas 

A a1.69" A pessoa fisica ou juridica cuja atividade esteJa sujeita ao Imposto, ainda que 
imune ou Isenta é obrigada a inscrever cada um dos seus estabelecimentos autônomos no Cadasrro 
de Atividades Econõmtcas antes do inicio de suas atividades. 

§ 1° Para efeito de mscrição no Cadas1ro. consideram-se estabelecimentos autônomos: 
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os pertencentes a diferentes pessoas fisicas ou jurid1cas ainda que local1zados no 
mesmo endereço e com idênticas atividades econômicas: 

ll os pertencentes à mesma pessoa física ou jurídica ainda que em funcionamento em 
locais diversos. 

§ 2" ~ào se compreende como locais di\ersos os pavimentos de uma mesma edificação 
ou duas ou mais edificações contíguas que se comuniquem mternamente. 

§ 3" As alterações dos dados cadastraiS deverão ser comunicadas a repartição fiscal 
competente no prazo de 30 (trinta) dias. a contar da data da ocorrência 

-.\'ubset;liCI Vll-3 
Da Escrita e Documentário Fiscal 

Art.70° O contribuinte fica obrigado a manter. em cada um dos seus estabelecimentos 
sujeuos a mscrição, escrita fiscal destinada ao reg1stro dos serviços prestados. 

§ 1" Cada estabelecimento do mesmo contribuinte é considerado autônomo para efeito 
exclusivo de manutenção de livros e documentos fiscais e para recolhimento do tmposto relativo à 
ati\ldade nele desenvolvida, respondendo a empresa pelos débitos, acréscimos e penalidades 
rc:ferc:ntes a qualquer deles. 

§ 2" O Poder Executivo estabelecerá. por Decreto, os modelos de li vros e documentos 
fiscais, a forma. os prazos e as condições para a sua escrituração, podendo ainda dispor sobre a 
dispensa da obrigatoriedade de manutenção de determinados livros, tendo em v1sta a natureza dos 
serviços ou ramo de atividade do contribuinte. 

§ 3o Fica o contribuinte obrigado a apresentar, quando solicitado pelo fisco. os livros e 
documentos fiscais, contábeis e societários. Importando a recusa em embaraço à ação fiscal 

,\'eção VIII 
{)as mfraçcJcs e penalidades 

Serão punidos com multas· 

no valor de RS 20.00 (vinte reais) o preenchimento, Ilegível ou com rasuras, de livros 
e de documentos fiscais. hipótese em que a multa será aplicada por período fiscal: 

11 no valor de R$ 30,00 (trinta reais). 

a) falta de comunicação à repartição fiscal , no prazo de 30 (trinta) d1as, das alterações 
cadastrrus. mclusive cessação de atividades. 

b) o atraso. por mais de 30 (trmta) dias, na escrituração de livro fiscal , h1pótese em que 
a multa será aplicada por mês, ou fração deste~ 

Til no \alor de R$ 40,00 (quarenta reais): 

a) a falta de renovação das licenças~ 

b) a mudança de endereço do local do estabelecimento. sem prévia e expressa 
comunicação ao fisco, 
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c) a guarda do llvro ou documento fiscal fora do estabelectmento, em local não 
autorizado pelo fisco: 

IV. no \alar de R$ 120,00 (cento e\ mte reais): 

a) o fornecimento ou a apresentação de informações ou documentos inexatos ou 
imerid1cos, quando no cumprimento de exigência legal: 

b) a inexistêncta de livro ou documento fiscal , quando exigida a sua utilização: 
c) o extravio, por negligência ou dolo, de livro ou documento fiscal , 
d) a emissão de 'lota Fiscal em desacordo com a legislação, hipótese em que a multa 

serà aplicada por documento. 
e) a falta de entrega, no prazo, à repartição, de documento exigido pela le.!:,rislação: 
f) a recusa, por parte do contribuinte, de apresentar, no prazo da mtnnação fiscaJ, os 

livros e documentos previstos nesta lei ou em regulamento. bem como qualquer tentativa de 
embaraçar ou impedir o exerctcio da ação fiscal 

V no valor de R$ 25,00 (vinte e cinco reais) no caso de falta de inscrição no Cadastro 
de Atividades Econômicas - CAE e de infrações para as quajs não estejan1 previstas penalidades 
especificadas: 

Vl. de 20°'o (vinte por cento) do valor do tmposto. o débito resultante da falta de 
recolhimento rota! ou parctal no prazo prevtsto. de imposto incidente sobre operações devidamente 
escrituradas nos livros fiscais e! ou contàbeis: 

\' 11. de 100°o (cem por cento) do valor do imposto não recolhtdo. relativo a receitas 
escrituradas nos li\TOS contabeis e ou fiscais sem a emissão da "=ota Fiscal de Sentço. 

vm de 150° o (cento e cinqüenta por cento) do valor do imposto de responsabilidade do 
contribuinte que não o reteve na fonte e não o recolheu; 

IX de 200°o (duzentos por cento) do valor do imposto não recolh1do relativo a receitas 
não escrituradas; 

X. de 300°~ (trezentos por cento) do \alOr do tmposto retido na fonte e não recolhido 

O valor da multa será reduLido: 

L de 80°o (oitenta por cento) se o suJello pass1vo, no prazo de defesa. reconhecer total 
ou parcialmente a procedência da medida fiscal e efetuar ou m1c1ar. no mesmo prazo, o 
recolhimento do crédito tnbutário exigido. dispensando-se, aillda, os juros de mora. se o 
recolhimento se der uma só vez; 

rr de 40°o (quarenta por cento) se o sujeito passivo. conformando-se com a decisão da 
Primeira Tnstância, pagar de só vez ou iniciar o pagamento parcelado do débito no prazo para a 
interposição de recurso; 

111 de 20% (vmte por cento) se o sujeito passivo, no prazo de 15 (quinze) dias após o 
conhecimento da decisão da Junta de Deliberação Fiscal. proceder ao pagamento do débito total ou 
parceladamente. 

Aa-t.7311 A reinctdência em inflação da mesma natureza poderá ser punida com multa 
em dobro, a cada nova remcidência. aplicar-se-á esta pena acrescida de 20% (vmte por cento). 
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Seçl1o IX 
Dv Ref{ime r:spectal de Ftscalí=(/(,:iio 

Poderá ser submetido a reg1me especial de fiscalização o contribuinte que 

r embaraçar a atividade de fiscalização do '\funJcipio, 
li. repetidamente cometer infração a le!:,rislação tnbutária 

Parágrafo Único: O regime de que trata este artigo poderá ser apl1cado. também, na 
ltipotese em que for constatado mdicio de atJVIdade fraudulenta conrra a Fazenda Municipal por 
parte do contribuinte ou de se representante 

Art.7S" O regime de fiscali/.ação. de que Lrata o artigo antenor. consiste no 
acompanhamento das atiVIdades do contribumte, dos reg1stros fiscais e comabe1s e movimenlaçào 
de canta bancária 

Art .76° O Secretário \lunic1pal de Finanças, ao aplicar o disposto neste Capitulo. 
fundamentara o seu ato e determinará o pruo de duração. que poderá , a seu criteno, ser renovado. 

SeçtioX 
J)a Apreenscio e da 117ferdiry·c7o 

Ar1. 77r- Poderão ser apreendidos. mediante procedimento fiscaL os li\ ros, 
documentos e papéis que constituem prova de mfraçào à legislação tributária 

Art. 78 11 O Secretário Municipal de Fiuanças poderá determinar a mterdição do 
estabelectmento, quando houver indic1o da extstência de documento que comprove a prática de 
infração à legtslação tributária. 

§ 1" O Secretârio vt:unicipal de Finanças. ao aplicar o disposto neste artigo. 
fundamentara o seu aio, bem como detem1inará o prazo de sua vigência 

§ zn !'\os crimes de sonegação fiscal, prev1stos na legislação especifica, caberá ao 
Secretário Municipal de Finanças representação junto ao Mmistério Público 

CAPiTULOID 
DO ~1POSTO SOBRE A TRANS\1TSSÃO DE BENS INlÓVEIS - TTBI 

Seçfl() I 
Do FalO Gerador 

oneroso. inctde sobre: 
O Imposto sobre a Transmissão de bens imóveis. por ato "inter vivos·· e 
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1. a transmissão. a qualquer titulo. da propriedade ou domínio útil de bens imó\·eis. por 
natureza ou acessão física: 

11 a transmissão, a qualquer titulo, de direitos reais sobre imovets, exceto os de 
garantia: 

UI. a cessão de direitos relativos à aquisição da propnedade. dommio útil ou de dire1tos 
reais sobre imóveis. por natureza ou ace:,"'Sào física 

Seçiio n 
Sujauo Passim 

At1.80° O contribuinte do imposto é o adquirente ou cessionáno do bem imóvel ou 
dos dire1tos a ele relati,·os. 

Aa1.81" Respondem solidanamente pelo pagamento do tmposto . 

1 o transrrutente, 
n o cedente: 
m. os tabeliães, escrivões e demais sef\·entuários de oficio. relathamenre aos atos por 

eles praticados ou que por eles tenham sido comventes, em ratão do seu ofic10. ou pelas omissões 
de que foram responsáveis. 

Art.82° 
transmtttdos. 

S eçtio 111 
Rase de Cálculo e Allquma 

A base de cálculo do 1mposro é o valor venal dos bens ou direttos 

A r1.83" Aplica-se à determinação da base de cálculo do presente imposto. as regras 
fixadas para o IPTU. 

A alíquota é de 2°o (dois por cento) . 

§ I" Será de 0,5°o (meio por cento), a alíquota sobre o financiamento realizado através do 
Sistema Financeiro de Habitação e de 4°o (quatro por cento) sobre o valor restante. 

§ 2" Será de 2% (dois por cento) a aJíquota referente à permuta. pregão judicial e 
inventário 

.\ 'eçiio I V 
Lançamento e pagamento 

Arc.ssn O imposto será lançado através de Guia de lnfom1ação. segundo modelo 
aprovado em ato administrativo do Poder Executtvo, que disporá amda sobre a forma e o local de 
pagan1ento 
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ArC.86" O imposto será pago: 

antecipadamente, até a data da lavratura do mstrumento hábil que servir de base à 
transmissão. 

li. até 30 (trinta) dias, contados da data da decisão transitada em Julgado, se o titulo de 
transmissão for decorrente de sentença judicial. 

At·t.87° 
seguintes hipóteses: 

O imposto será restituído, no todo ou em parte, na forma regulamentar, nas 

I. 
li 

UI 

1\' 

quando não se realizar o ato ou contrato em "irtude do qual hou\-er sido pago. 
quando declarada a nulidade do ato ou contrato em virtude do qual o imposto houver 
sido pago, em decisão j udicial passada em julgado, 
quando for reconhecida. posteriom1ente ao pagamento do imposto. a não incidência 
ou o d1re1to à isenção: 
quando o imposto houver sido pago a maior 

Seção~· 

Isenções 

O imposto não incide sobre a transmissão de bens e direitos. quando. 

realizada para incorporação ao patnmônio de pessoa juríd1ca em pagamento de 
capital nela inscrito , 

11 decorrente de fusão. incorporação. c1são ou extinção de pessoa jurídica 

§ I " O disposto neste artigo não se aplica quando a pessoa jurídica adquirente tiver como 
atividade preponderante a compra e venda de bens imóveis e seus direitos reais, a locação de bens 
imóveis ou arrendamento mercantil. 

§ 2" Considera-se caracterizada a ati vidade preponderante. quando mais de 50° o 
(cinqüenta por cento) da receita operacional da pessoa Jurídica adquirente, nos 2-l (vmte e quatro) 
meses anteriores e nos 24 (vinte e quatro) meses posteriores à aquisição, decorrer nas transações 
mencionadas no § anterior. 

§ 3" Se a pessoa jurídica adquirente inic1ar suas atJVJdades após aquisição. ou menos de 
24 (nnte e quatro) meses antes dela. apurar-se-á a preponderâ.J1c1a referida no§ anterior le\·ando-se 
em conta os 36 (trinta e seis) primeiros meses seguintes à data de aquisição. 

§ 4" Verificada a preponderância referida no § 1°, o 1mposto serâ devido, nos termos da 
le1 \1gente a data da aqwsição, caJculado sobre o valor do bem ou d1reito. naquela data. corrigida a 
expressão monetária da base de câJcuJo, para o dia do vencimento do prazo para o pagamento do 
crédito tnbutário respectivo. 

§ 5° A preponderância de que trata o § I o serâ demonstrada pelo interessado, na forma 
que dispuser o regulamento. 

Aa·t.89'' São isentos do imposto· 
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l. as Ftmdaçõ~s. Sociedades de Economia \lista e Entidades Autárquicas, insrituidas 
pelo \1unicípio, relativamente às aquisições de imóveis destinados às suas finalidades: 

D as transmissões de habitações populares, bem como, de ten·enos destinados à sua 
edificação 

Considera-se habitação popular aquela que atender os seguintes requisitos: 

I quanto à habitação popular: 
a) área total de construção não superior a 50m2 (cinqüenta metros quadrados) · 
b) área do rerreno não superior a 200m2 (duzentos metros quadrados): 
c) locali/ação em /onas economicamente carentes, assim declarados por ato do poder 

executivo 

n. quanto ao terreno, o disposto nas alíneas "b" e "c" do inciso anterior. 

Pará;:mfo Í nico: O disposto na alínea "b", do mciso l, não se aplicar quando se tratar de 
edtficação. em condommio, de unidades autônomas. 

Ar·t.91" as transações em que figuram como adquirente ou cessionano. pessoas 
imunes ou isentas, a comprovação do pagan1ento do imposto será substituída por Certidão expedida 
pela autoridade fiscal 

Seção VI 
fl?frações e Penalidades 

A r1.92" As infrações e penaJ1dades comendas no caso do presente imposto, aplicam-
se as disposições relativas ao Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (Seção lX 

, Capítulo I , T ítulo 1 do Livro Primeiro). 

TÍT ULO li 
DAS TAXAS 

Ca pítulo 1 
DAS TAXAS DE LICE 'ÇA 

Seção I 
Da Hlpóte e de !nctdêncw 

Arl.93° As taxas de licença são devidas em decorrência de attvidade da administração 
pública que. no exercício do poder de policia do Município. regulando a prática de ato ou a 
abstenção de fato. em razão de interesse público concernente à segurança, a higiene, a saúde. a 
ordem. aos costumes, à localização de estabelecimentos comerciais, indústrias e prestadores de 
serviço, ao exerctc•o de atividades dependentes de concessão ou autona~ção do poder público, à 
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§ 711 Em relação ao abate de animais a taxa só será devida quando o abate for rea1indo 
fora do matadouro municipal e onde hoU\·er fiscalização sanitána por órgão federal e estadual 

§ 8" As licenças relativas às alíneas "a'' e "c'' do § 1° serão '<álidas para o e\.ercício em 
que forem concedidas, as relati' as às alíneas .. b·- e "f' pelo periodo solicitado. as relatl\'as à alinea 
·'d" pelo prazo de alvará: e a relativa á alínea "e" para o número de animais que for solicitado 

§ 9" Em relação à \'eiculaçào da publicidade: 
a} a realizada em JOrnais, rev1stas, rádio e televisão estará sujeita à incidência da taxa 

quando o órgão de di' ulgação localizar-se no ;\ runicipio: 
b} não se considera publicidade as expressões de 1ndicaçào. 

§ I 0° Será considerada abandono de pedido de licença a falta de qualquer pro,·idência da 
parte interessada que Importe em arquivamento do processo. 

Ar·t.9-l0 A ta.xa por ocupação de área em terrenos ou \'ias e logradouros públicos. no 
solo ou subsolo. tem como fato gerador a utilização de espaço nos mesmos. com finalidade 
comercial ou de prestação de serYiços, tenham ou não os usuários instalações de qualquer natureza . 

§ 1° A utilização será sempre precária e somente será permitida quando não 
contrariar o interesse público. 

§ 20 A taxa será cobrada de acordo com o valor constante na tabela 'U do ane\.o 
n a este Código 

Seçiio n 
Do 'úyeiTo J,as,,I\'O 

A r·t.95" Contnbuinte da taxa é a pessoa física ou jurídica interessada no exercicio da 
atividade ou na prálica de atos sujeitos ao poder de policia administrativa, do município. nos termos 
da seção anterior 

Seçt1o JD 
J>o Câlc:u!v 

A&·t.96° Os valores da taxa de licença se encontram fixados nas tabelas Vlll a XV 
constantes do anexo li a este Código. 

Partí;;mfo Único: Relativamente à localização e/ou funcionamento de estabelecimento, 
no caso de ativtdades diversas exercidas no mesmo local sem delim~tação fis1ca de espaço ocupado 
pelas mesmas e exploradas pelo mesmo contnbumte, a taxa será calcuJada e de' ida sobra a 
anv1dade que estiver sujetta à maior alíquota acrescida de I O % (dez por cento) desse valor para 
cada uma das dernrus atividades. 

Seçtio IV 
!)o lançamenw e arrecaJaçc7o 
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Ar1.97" A taxa será lançada com base nos dados fornecidos pelo contribuinte. constatados 
no local e ou existentes no cadastro. a cada licença requerida elou concedida ou a constatação de 
funcionamento de ati\idade a ela sujeita 

Parágrafo Único: O sujeito passivo é obrigado a comunicar à repartição própria do 
mumc1pio. dentro de 30 dias. para fins de atualização cadastral: 

a) aJteração da razão social, endereço do estabelecimento ou do ramo de attvidade, 
b) alterações fisicas do estabelecimento. 

Seçiio V 
!)a Isenção 

Art.98° F1c,am isento do pagamento da taxa de licença os seguintes atos e ati\;dades· 

I. a publicidade de caráteí patriótico. o concernente i Segurança ~acionai e a referente 
a campanhas eleitorais. 

n a ocupação de área em vias e logradouros públicos por: 

a) feira de livros, e"Xposições. concertos. relretas, palestras, conferências e demais 
atividades, de caráter notoriamente cultural ou científico: 

b) exposições. palestras, conferências, pregações e demais ati,;dades de cunho 
notoriamente religioso. 

c) candidatos a representantes de partidos políticos, durante a fase de campanha. 
observada a legislação eleitoral em vigor; 

d) trabalhadores autônomos ass1m entendidos os que, pessoalmente. exerçam atividades 
de pequenos artifices a que se refere alínea .. b" artigo 64° desta Lei. 

m a limpeza ou pintura externa ou mtema de prédios, muros ou gradis em obras 
particulares, 

TY a constmção de passeios, quando do tipo aprovado pela Prefeitura 

Parágrafo Único: A asenção não exclui a necessidade de licença 

CapítuJo TI 
DA TAXA DE SER\'1\0S PÚBLICOS 

Seçc1o I 
Da H1pórese de lnâ dém .. m 

Aa·t.99" A hipótese de incidência da taxa de Serv1ços Públicos é a utilização, efet1va 
ou potencial dos serv1ços de . 

l depósito e liberação de bens. ammais e mercadorias apíeendidas. 
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li. demarcação, alinhamento e nivelação; 
rn cemitérios. 
JV abate de gado fora do matadouro mw1icipal; 
V. numeração de prédios: 
VI limpeza públ1ca; 
VIL demais expedientes e serviços di,ersos prestados pelo \fumcip1o. 

§ 1" Entende-se por serviços de coleta de lixo a remoção periódica de lixo gerado em 
imóvel edificado ão está sujeito à taxa, a remoção especial de tixo assim entendida a retirada de 
entulhos, detritos industnais. galhos de árvores etc . e ainda a remoção de lixo realizado em horário 
especial por solicitação do interessado. 

§ 2° En!eud~-se por serviços de limpeza pública os realizados em \lias e logradouros 
públicos. que consistam em varriçào. ta,·agem e irngação. limpeza e desobstrução de bueiros. bocas 
de lobo. galerias de águas pluviais e córregos. capinação. desinfecção de locais insalubres. 

§ 3° A taxa de expediente é devida pela apresentação de documentos às repartições da 
Prefeitura, para apreciação. despacho ou arqui\oamento pelas autoridades municipais ou pela 
lavratura de atos em geral. inclusive inscrição em cadastro. emissões de guias para pagamento de 
tributos, lermos. contratos e demais atos emanados do Poder Público Municipal 

Art.100° 

,\'eçt1tJ 1 I 
Sujt!ilo Pm,·n·o 

A taxa a que se íefere o arttgo 99 é devida: 

I. na hipótese do inciso I do artigo 99. pelo propnetário. possuidor a qualquer titulo ou 
qualquer outra pessoa, fís1ca ou jurídica, que reque1ra, promova ou tenha interesse na liberação. 

11. na hipótese do inciso n do artigo 99, pelos proprietários, titulares do domínio útil ou 
possuidor a qualquer tin1lo. como couber, a regra de solidariedade a que se refere o citado artigo, 

lll. na hipótese do inciso l1I do artigo 99. pelo ato de prestação dos serv1ços relacionados 
com cemitérios: 

1\.'. na hipótese do inciso N do artigo 99. pelo dono do gado. por ocasião do abate. 
\ ·. na hipótese do inciso V do artigo 99, pelo proprietário ou titular do domínio útil. por 

ocasião da numeração dos prédios, 
v1. na hipótese do inciso \ 1 do artigo 99, pelo proprietário. titular do domtnio útll, ou 

possuidor a qualquer muJo de 1móvel onde o Mumcipio mantenha ou coloque à disposição, para 
utilização. entre outros, os serviços constantes do § I 0 • 

vn. na hipótese do vn do artigo 99, por quem requerer o serviço. 

Seçtio lll 
/)a Base de Cah.1tlo c: Aliquota 

Das Taxas 
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At-t.101" A ta'a de serviços públicos tem seus valores especificados nas tabelas IY, a 
X\ . do anexo n a este Código. 

Seção I V 
Do Pagamemo 

Art.102° A taxa de serviços públicos será paga mediante guia. conhecimento ou 
autenticação mecânica, anterior ou posteriormente à execução dos se~ iços, de uma vez ou 
parceladamente. na forma e prazo fixados pelo Poder E-xecuhvo. 

TÍTULO 111 
D A CO TRTBUIÇÃO DE"NIELHORLA 

Capítulo l:nico 
DlSPOSTÇÕES GER AIS 

Seção I 
Da Hipóte ·e Je /m:idêm:ia 

Ar·t. I03" Será dev1da a contribuição de melhoria no caso de valorização de Imóveis de 
propriedade privada. em virtude de qualquer das seguintes obras públicas, executadas pelos órgãos 
da admmistração direta ou md1 reta do Município: 

1. abertura, alargamento. pa"imentação, 1luminaçào, arbonzação. esgotos pluv1ais e 
outros melhoramentos de praças e vias públicas; 

li. construção e ampliação de parques, campos de esporte. pontes. túneis e VIadutos; 
m. construção ou ampliação de s1stema de trânsito rápido, mclus1ve todas as obras e 

edificações necessárias ao funcionamento do sistema. 
f\'. serviços e obras de abastecimento de água potá\'el, esgotos sanitarios. mstalações de 

redes eléhicas, telefônicas, de transportes e comunicações em geral ou de suprimento de gás, 
funiculares, ascensores e instalações da comodidade pública . 

\ ·. proteção contra secas. inundações, erosão, ressacas e obras de saneamento e 
drenagem em geral, d iq ues. cais. desobstrução de barras, portos e canais, retificação e regulannçào 
de cursos d'água e Irrigação; 

l. construção de estradas de ferro e construção, pavimentação e melhoramento de 
estradas de rodagem. 

Vll. construção de aeród romos e aeroportos e seus acessos; 
Yffi aterro e realizações de embelezamento em geral, inclusive desapropriação em 

desem ohimento de plano de aspecto paisagistJco. 

Seção 1/ 
Do." ( 'omnbwme · 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHAPADINHA 

C.N.P.J. {MF) 06.117.709/0001-58 
AV. PRES. VARGAS 31 O- CENTRO 

Art.lO.:J0 A contribuição de melhona será cobrada aos proprietarios de imóveis de 
domínio privado. situado nas áreas direta e indiretamente beneficiadas pela obra. 

§ 1° Responde pelo pagamento da contnbu1ção de melhoria o propnetá.no do imó\el ao 
tempo do seu lançamento e esta responsabilidade se transmite aos adqmrentes e sucessores. a 
qualquer titulo. do 1móvel 

§ 2" '-o caso de enfiteuse ou aforamento. responde pela contribuição de melhoria o 
enfiteuta ou foreiro 

§ 3° Os bens indiv1sos serão cons1derados como pertencentes a um só proprietário e 
aquele que for lançado terá direito e ex.iJ:,'ir dos condôminos as parcelas que lhes couberem. 

Seçiio 11/ 
no Cálculo 

Ar t. lOS" O cálculo da contribuição de melhoria tem como limite· 

T. total - a despesa realizada: 
n_ individual- o acréscimo de valor que da obra resultar para cada imóvel beneficiado 

§ 1° 'la verificação de custo da obra serão computadas as despesas de estudo. projetos. 
fiscalização. desapropriação. administração. execução e financiamento. inclus1ve prêmios de 
reembolso e outros de praxe em financiamento ou empréstimo_ 

§ 2° Serão incluídos nos orçamentos de custo das obras todos os investimenros 
necessarios para que os beneficios dela sejam inte!:,rralmente alcançados pelos 1móveis situados nas 
respectivas zonas de mfluência 

Art.10611 O cálculo da contribuição de melhoria será processado da seguinte fo;ma: 

l a Administração decidirá sobre a obra ou sistema de obras a serem ressarcidas. 
mediante a cobrança da contribuição de me1J10ria. lançada a sua locali7ação em planta própria. 

n. a Admimstração elaborará ou encomendará o memorial descn11 vo da obra e o seu 
orçamento detalhado de custo. observado o disposto nos §~ 1° e 2° do arngo pnmeiro artigo desta 
seção. 

lll. o órgão fazendário delimitará. na planta a que se refere o mciso I. uma área 
suficientemente ampla em redor da obra objeto da cobrança, de modo a garantir o relacionamento 
de todos os imóveis que. d1reta ou indiretamente. sejam beneficiados pela obra sem preocupação de 
exclusão, nesta fase, de imóveis que, mesmo próximos á obra. não venham a ser por ela 
beneficiados: 

TV o órgão fazendário relacionará, em lista própria, todos os imóveis que se encontrarem 
dentro da área delimuada na fom1a do inciso antenor. airibumdo-lhe um número de ordem: 

\'_ o órgão fazendário fixará, através da avaliação, o valor presum1do de cada um dos 
imoveis constanles da relação a que se refere o mciso IV. independentemente dos valores que 
constarem do cadastro Imobiliário fiscal. 
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\1. o órgão fazendário estimará, através de novas avaliações, o 'alor presumido de cada 
imó,el após a e\.ecução da obra, levando em conta a hipotese de que a obra concluída e em 
condições de influenciar no processo de formação do valor do imóvel, 

VIT. o órgão fazendário lançará, na relação a que se refere o inciso JY, em duas colunas 
separadas e na linha correspondente à identificação de cada imóvel , os valores fixados na forma do 
inciso J e estimados na forma do inciso VJ: 

\111. o órgão fazendário lançara, na relação a que se refere o inciso I\', em outra coltma e 
na linha correspondente à identificação de cada imóvel , a valorização presumida em decorrência da 
execução da obra pública, assim entendida a diferença, para cada nnóvel, entre o valor estimado na 
forma do inciso VI e o fixado na forma do inc1so V: 

DC o órgão fazendário somará as quantias correspondentes a todas as valorizações 
presumidas. obtidas na forma do inciso antenor. 

X a Administração decidirá que proporção do valor da obra será recuperada atra\és da 
cobrança da contribuição de meU10ria: 

Xl o órgão fazendário calculará o valor da contribuição de melhoria devido por parte de 
cada um dos imóveis constantes da relação a que se refere o inciso IV, através de um sistema de 
proporção simples (regra-de-três), no qual o somatóno das valorizações (inciso IX) está para cada 
valorização (inciso VTIT), assim como a parcela do custo a ser recuperado (inciso X) está para cada 
contribuição de me1J10ria; 

Xll corresponde a uma simplificação matemática do processo estabelecido no inciso 
antenor, o valor de cada contnbuição de melhoria poderá ser determmado multiplicando-se o \alor 
de cada ,·alorização (inciso vno por um índice ou coeficiente, correspondente ao resultado da 
divisão da parcela do custo a ser recuperado (mciso X) pelo somatório das valorizações (inciso lX) 

§ 1° A percentagem do custo da obra a ser cobrada como contribuição, a que se refere o 
inc1so X deste artigo. será fixada tendo em vista a natureza da obra. os beneficios para os usuários. 
as athidades econõrnicas predominantes e o nível de desenvolvimento da região 

§ 2° Para a fiel observância do limite individual da contribuição de melhoria. como 
definido no inciso 11 do artigo (primeiro artigo da seção), a parcela do custo da obra a ser 
recuperada med1ante a cobrança da contnblllçào de melhoria não poderá ser supenor à soma das 
valorizações, obtidas na forma do inciso IX deste artigo 

Seção I V 
/Ja Cobrança 

Art.J 07" Para cobrança de contnbUJção de melhoria. a Administração deverá publicar 
edital contendo, entre outros. os seguintes elementos: 

l delimitação de área obtida na fom1a do mciso UJ do artigo I 06 e a relação dos 
imóveis nela compreendidos: 

11. memorial descritivo do projeto; 
m orçamento total ou parcial do custo das obras. 
IY. determinação da parcela do custo das obras a ser ressarcida pela contribuição de 

melhoria. com o correspondente valor a ser pago por parte de cada um dos imóve1s. calculado na 
fomla do artigo 
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Parligmfo Único: O dtsposto neste artigo aplica-se tnmbérn aos casos de cobrança de 
contributção de melhona por obras púbhcas em execução, constantes de projetos amda não 
concluídos 

Art.l08" Os propnetários dos tmóvets relaciOnados na forma do mctso I\ do artigo 
I 06 terão o prazo de 30 (t11nta) dias. a começar da dala da publicação do edital a que se refere o 
artigo l 07, para a impugnação de qualquer dos elementos nele constantes, cabendo ao impugnante o 
ônus da prova 

Parfigrafo Úuicn: A impugnação que deverá ser dtrigida á autoridade administrativa 
atraves de petJçào fundamentada, que servrrá para o tnicto do processo admrnrstratlvo fiscal , não 
terá efe1to suspensn'o na cobrança da contribuição de melhoria. 

At·f. l 09° Executada a obra de melhoramento na sua totalidade ou em parte suficiente 
para beneficiru determinados imóveis de modo a justificar o iniciO da cobra.nça de melhoria, 
proceder-se-á ao lançamento referente a esses imóveis, depois de publicado o respectrvo 
demonsirativo de custo. 

At·t.J 10" O órgão encarregado do lançamento deverá notificru o proprietário. 
diretamente ou por edilal, do 

I valor da contribuição de melhorra lançada. 
[] p;azo para o seu pagamento. suas prestações e vencrmentos: 
Til. prazo para a tmpugnação. 
TV local de pagamento 

Parágrafo Único: Dentro do prazo que lhe for concedido na notificação de lançamento, 
que será de 90 (noventa) dias, o contribuinte poderá apresentar, ao órgão lançador, reclamação por 
escnto contra: 

T. 
fi. 
m 
LV 

o erro na localização ou quarsquer outras características do imóvel. 
o cálculo do ind1ce atribuído, na forma do inciso Xll do artigo I 06: 
o vaJor da contribuição, detem11nado na fonna do inciso Xl do artigo I 06: 
o número de prestações. 

Art.lll 0 Os requenmentos de impugnação, de reclamação, como também quaisquer 
recursos adnumstrativos, não suspendem o anicio ou o prosseguimento das obras e nem terão efeito 
de obstar a administração na prática dos atos necessános ao lançamento e a cobrança da 
contribuição de melhoria. 

Art. I ll'' 

Seção V 
Do PaJ!.amento 

A contribuição de melhoria será paga de uma só vez ou parceladamente. 
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Ar1.1 13° o caso de pagamento parcelado. as parcel:lS serão calculadas de modo que o 
total anual exceda a 3°o (três por cento) do maior valor fiscal do imóvel, constante do cadasrro 
imobiliário fiscal e atualização à época da cobrança 

Ar·t. t 1-'" As prestações da contribuição de melhona serão corrigidas monetariamente, 
na fonna pre\Ísta em Let 

Ar·t. tl5° O atraso no pagamento das prestações sujeita o contribuinte à multa de mora 
de l2°o (doze por cento) ao ano. computada por mês ou fração 

Ar1.116° É llcito ao contribuinte. especialmente. liquidar a contribuição de melbona 
com ntulo da dmda pública emitidos espectalmente para o financiamento da obra pela qual fot 
lançado 

ParâptifrJ Único: Na hjpótese deste artigo, o pagamento será feito pelo valor nominal do 
titulo, se o preço de mercado for inferior 

Seção V 
!)a 1sen~·iio 

Ar·t . ll 7° A contribuição de melhona não incide sobre imóvel de propriedade do Poder 
P úblico, exceto os prometidos a venda, e os submetidos a regtme de enfiteuse ou aforamento. 

Seção J1 
Dos ( 'om·ênios para L'xecu~·<io de Ohras Federa i;, 

Aa·t.I18° F1 ca o Prefeito expressamente autorizado a, em nome do \llunicipio. ftrmar 
convênios com a União para efetuar o lançamento e a arrecadação da contribuição de melhoria por 
obra federal. cabendo ao \ tunicipio percentagem na receita arrecadada 

TÍTl. LO IV 
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO FTSC AL 

CAPÍTULO T 
Do proced11nento em geral 

Ar·t. l19° O procedimento admmistrativo de determinação e exigência dos créditos 
tributános municipais, bem como a consulta sobre a aplicação da legislação tributária do município 
reger-se-ào, pelo que djspuser o presente titulo 
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Seção 1 
Dos Pra::os 

A11.120o Os prazos serão continuas, excluindo-se, em sua contagem., o dia do início e 
incluindo-se o do vencimento. 

Partigrafn Único: Os prazos só se iniciam ou se vencem em dia de expediente normal na 
repartição em que correr o processo ou deva ser praticado o ato. 

Art.121° Os prazos contar-se-ão, em relação ao sujeito passivo, da respectiva 
intimação do ato ou decisão 

Seção li 
Da Comunicação Jos Atos 

Art.122" O órgão administrativo perante o qual tramita o processo fiscal detenninarâ a 
intimação do contribuinte da realização de atos de fiscalização ou para ciência de decisão e 
efetivação de diligências. 

Ar1.123n F ar-se-á a intimação por ciência no próprio processo, por via postal com aviso 
de recebimento, por telegrama ou outro JT'Ieio que assegure a certeza da ciência do interessado. 

A intimação será feita por edital quando: 

T for impossível a intimação do autuado ou de seu representante legal, nas formas dos 
incisos anteriores: 

TI for desconhecido ou incerto o endereço do autuado ou estiver, o mesmo fora do 
Município. 

§ 1° O edital será publicado uma única vez na imprensa local, ou afixado em dependência 
franqueada ao público, no órgão encarregado da intJmação . 

Art.125" Considera-se feita a intimação: 

l . na data da ciência do intimado ou da declaração de quem fizer a intimação, se 
pessoal; 

TI. na data do recebimento, por via postal ou telegráfica: se a data for omüida, 15 
(quinL.e) dias após a entrega da intimação à agência postal ; 

lll. quinze dias após a publicação ou a afixação do edital 

Art.l26" São nulos: 

Seçao JII 
Das Nulidades 
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I os atos e termos lavrados por pessoa incompetente: 
n. os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com pretenção 

do direito de defesa 

§ 1° A nulidade do ato somente prejudica os posteriores dele dependentes ou que lhe 
sejam conseqüentes 

§ 2° Na declaração de nulidade, a autondade julgadora fiscal , única competente, d1rá 
quais os atos por ela alcançados e de tem1inará as providências necessárias ao prosseguimento ou 
arquiYamento do processo. 

§ 3" As Irregularidades não previstas neste artigo serão sanadas de oficio ou a 
requenmento da pane mteressada, não importando em nenhuma hipótese em nulidade. 

Seção / V 
/)a Formall::a çiio da cttgên<..ia do Crétltto Trihu/ario 

A a·t 12 7" A exigência do crédito tributário será formalizada por auto de infração 
quando decorrer de procedimento de fiscalização. e por lançamento nos demais casos 

Suhseçcio H·: 1 
Do Auto de Tnfração 

Ar1.128° As ações ou omissões contrárias à legislação tributá1ia municipal serão 
apuradas. de ofíc1o. atraYés de Auto de Infração, para fins de detem1inar o responsâ\-el pela 
mfraçào, o dano causado ao Mun1cípio e o respectivo valor, propondo-se a aplicação da sanção 
correspondente. 

Art.129° O auto de infração será lavrado em formulário próprio aprovado por ato do 
Poder Executivo. por funcionário ou comissão fiscaL no local da Yerifícação da falta. e conterá 
obrigatoriamente: 

J. qualificação do autuado: 
11. o local. a data e a hora da lavratura. 
m. descrição do fato: 
IV. a dtsposição legal in fringida e a penalidade apl icável : 
\'. a deterrnmação da ex1gênc1a e a intimação para cumpri-la ou impugna-la no prazo de 

20 (vinte) dias: 
\ 1 asstnatura do autuante e a indicação de seu cargo ou função. 

Partigrafo Úuicn: Além dos elementos descritos neste ari:Jgo o Auto de infração podera 
comer outros. para maior clare/.a na descrição da infração e identificação do infrator 
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Aa't.130" Será la\ rado um auto de infração dtstinto para cada tributo. com o fim de 
determinar o responsável pela infração venficada o dano causado ao 'v1umctpto e seu respectivo 
"alor, aplicando-se ao infrator a pena cabível e procedendo-se no sentido de ressarctr o \1unictpio 

Parágrafo Único: Quando mais de uma infração à legislação de um tributo decorrer do 
mesmo fato e a comprovação dos thcitos depender dos mesmos elemenros de com;cção, a 
exigência será formalit.ada em um so instrumento e alcançara todas as infrações e infratores. 

At·t. l31° Após a lavratura do Auto de rnfração o funcionário fiscal o apresentará para 
registro no prazo de 72 (setenta e duas) horas 

Att.132" :-.Jão será lavrado auto de infração na primeira fiscalização procedida após a 
mscnção do estabelecimento. devendo o funcionário fiscal pro,·ada a boa-fe. orientar o 
contribuinte. intimando-o, se for o caso, a regularizar a situação no prazo de 15 (quinze) dias, sob 
pena de autuação 

§ 1° Se. em posteriores procedimentos fiscais. for apurada infração cuja prática date de 
periodo antenor à primeira fiscalimção realizada no prazo estabelecido no "caput" deste arttgo e 
que não tenha sido objeto de inttmação, proceder-se-á de acordo com o artigo anterior. 

§ 2° O disposto neste artigo. não se aplica quando se verificar qualquer das seguintes 
infrações: 

I. o contribuinte que não possua as licenças previstas neste Código: 
ll nos crimes de sonegação fiscal ; 
lll unhzação de ota Fiscal de Sen IÇO impressa sem a devida autorização. 
IV sonegação de documentos necessários à fi"ação do valor estimado do imposto. 

quando se tratar de contribuinte sujeito ao reg1me de estimativa; 
V. a falta de recolhimento no prazo legal. de tmposto devido por contnbUinte substituto; 
Vl. recusa na apresentação de livros e documentos contábeis e fiscais, quando solicitados 

pelo fisco. ou qualquer outra forma de embaraço à ação fiscal: 
Vil. recusas não ressalvadas expressamente ou adulteração de liYros ou documentos 

fiscrus. que resultem ou possam resultar em falta de recolhimento dos tnbutos . 

Seção V 
Do l.ançamento 

Art.133° O lançamento será procedido de conformidade com as normas específicas 
deste Código e as normas de caráter geral dispostas no Código Tributário ~acionaJ 

Art.13-'" A notificação do lançamento será expedtda pelo órgão responsá\'el pela 
admtmstraçào do mbuto. devendo c.onter de forma obrigatória: 

I 
li. 

(\inte) dias: 

a qualificação do notificado: 
o valor do créd1to rributário e o prazo para recolhimento ou Impugnação, de 20 
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lU. a disposição legal mfnng1da. se for o caso: 
(\' a assinatura do chefe do órgão expedidor ou de outro servidor autorizado e a 

indicação de seu cargo ou função. 

Parágraf o ÚuietJ: Prescinde de assinatura a notificação de lançamento emitida por 
processo eletrõmco 

Seçà(J L1 
f)a fnr;uwraçi'ío do proccdimenlo /iscal ltlt$!,tOSO 

Art.l35" O procedimento administrativo fiscal inicia-se 

I. com a impu,brnação pelo sujeito passivo ao lançamento ou ato administrativo dele 
decorrente, 

11. por ato de oficio, através da lavratura de Auto de Infração por servidor competente . 
cientificado o sujeito passi\'O da obrigação tnbutána ou seu preposto: 

111. com a lavratura de termo de inicio de fiscalização ou intimação escrita para 
apresentar livros comerciais ou fiscais e outros documentos de mteresse para a fazenda mtmic1pal 

IV a requerimento da parte interessada, mediante Pedido de Restituição ou de Consulta 
ou de Pedido de Revisão de Avaliação de Lmóvel: 

VI. com a apreensão de bens, documentos ou liwos. 

VIL por qualquer ato escrito do agente do fisco. que caracterize o inicio de procedimento 
para apuração de infração fiscal , de conhecimento prévio do fiscali.1-ado. 

§ 1° O mício do procedimento exclui a espontaneidade do sttieito passivo em relação aos 
atos antenores e. independentemente de mtimação. a dos dema1s envoh·idos nas infrações 
verificadas, para fins da não aphcação do benefício contido no art. 138 do Código Tributário 
Nacional. 

§ 2" Para os efeitos do disposto no § I o. , os atos refendos nos incisos n e ill. terão 
\'alidade pelo prazo de 60 (sessenta dias), prorrogável, sucesst\ amente, por tgual período com 
qualquer outro ato escrito que indique o prossegmmento dos trabalhos. 

§ 3" Os atos de que trata este artigo, serão, sempre que possível, transcntos em livro fiscal 
do contnbumte~ na falta deste, será feito termo que deverá ser assinado pelo contribuinte, sendo-lhe 
entregue cópia 

§ -'0 Após iniciado o procedimento na forma prevista neste artigo, o contribuinte que 
recolher os tributos devidos sem acréscimos da penalidade cabível. ficará, ainda ass1m. sujeito a 
aplicação de penalidade pela infração. 

,\'ubseçiio VI. I 
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Da Impugnação e fase probatória 

Art.136° O sujeito passivo ou o seu representante legal poderá, por instrumento escrito. 
instruido com os documentos em que se fundamentar, dirig1do ao Secretário \lunicipal de 
Finanças, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da intimação da exigência do crédito 
tributáno. apresentar impugnação com efeito suspens1vo. 

Art.l 37° 
admin1srrativo fiscal . 

Com a tmpugnaçào instaura-se a fase litigiosa do procedimento 

. \rt.l38° O preparo do processo compete à autoridade municipal responsá' el pela 
admimstração do tnbuto. 

Art.139n O autuado podera recolher os tributos e acrésc1mos referentes a uma parte do 
auto de infração ou lançamento e apresentar impugnação apenas quanto a parte não recolhida 

Art.l~O" A impugnação mencionará 

1. a autoridade a quem é dirigid~ 
n. qualificação do impugnante; 
11 L os motivos de fato e de direito em que se fundamenta os pontos de discordânc1a e as 

razões e provas que possui . 
I\·. provas do alegado 

Art.l-'1° Considerar-se-á não impugnada a materia que não tenha sido expressamente 
contestada pelo impugnante. 

Art.l-'2" Apresentada dentro do prazo legal, será a Impugnação. após anexação ao 
processo fiscal , enviada a autoridade ao autuante ou a outro servidor fiscal indicado para prestar as 
informações necessárias, no prazo de 15 (quinze) dias 

Parágrafo Úuico: A alteração da denúncia contida no procedimento fiscal de oficio, 
efelUada após a intimação do sujeito passivo que resultar em a&rravamento da extgência imciat 
importará na reabertura do prazo de tmpugnação . 

Art. 1~3° Prestadas as informações de que trata o artigo antenor. a autondade 
processante determmará, de oficio ou mediante requerimento contado na Impugnação, a realização 
das diligênc1as ou perícias, quando entendê-las necessárias indeferindo as que considerar 
prescindíveis ou impraticáveis. 

§ l" Deferida a perícia, ou detenninada, de oficio, a sua realização, a autoridade designará 
servidor para. como perito do Municipio, a ela proceder e intimará o perito do impugnante para 
igualmente realizar o exame requerido. devendo, ambos. no prazo de 05 (cinco) dias, apresentar os 
respectivos laudos. podendo tal pra1o ser dobrado. à critério da autoridade administrativa, 
dependendo da complex.idade dos trabalhos a serem eretuados .. 
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§ 211 Quando, em exames posteriores. diligências ou perícias, realiLados no curso do 
processo. forem verificadas incorreções, omissões ou inexatidões de que resultem agravamento dn 
exigênc1a inicial . inovação ou alteração da fundamentação legal da exigência, será la\ rado auto de 
infração ou emitida notificação de lançamento complementar, devolvendo-se ao sujeito passivo. 
prazo para impugnação tão somente no que conceme à matéria tratada neste parágrafo 

Art.l-t-t" ão havendo impugnação quanto à extgência.. ou sendo esta parcial, a 
autondade preparadora declarará a revelia. quanto a maténa não 1mpugnada conforme o caso, 
permanecendo o processo no órgão para cobrança amigável, pelo prazo de 20 (v111te) dias, após o 
que será o devedor declarado remisso, remetido o processo para a autoridade competente para 
promover a cobrança executiva 

Parágrtifo Í 'uictr No caso de impugnação parcial , não cumprida a e:-..1gência relativa à 
pane não litigtosa do crédtto, o órgão preparador, antes da remessa dos autos a julgamento, 
providenciará a formação de autos apartados para imediata cobrança da parte não contestadn, 
consignando essa circunstância no processo original. 

A a1.1-t5" O processo será orgruw.ado em ordem cronológ~ca e terá suas folhas 
numeradas e rubricadas. 

Art.l-t6° O disposto nesta Seção aplica-se também aos casos de infrações 
regulamentares cominadas com as respectivas penalidades propostas pela autoridade fiscal 
competente. 

Seç1.1o VIl 
Do Julgamento Admtm.wrattvo 

A•·t.l-t 7" O julgamento do processo fiscal compete, em (mica instância administrativa. 
a uma Junta de Deliben1ção Fiscal composta por três membros sendo do1s designados pelo 
Prefeito \ lun•c•pal dentre os servtdores municipais para um mandato de dois anos. substituh·eis a 
qualquer momento. e pelo Secretário i\ lunictpal de Finanças que exeícerá a prestdência~ cujas 
decisões serão tomadas pela ma10ria de votos 

§ In A instrução e julgamento do processo dar-se-á no prazo máximo de 60 (sessenta) 
dias, suspendendo-se em caso de diligência ou parecer e recomeçando anuir na data da devolução 
do processo. 

§ 2" Na dectsào em que for juJgada questão prelimmar será também Julgado o mérito, 
salvo quando incompatíveis. e dela constará o indeferimento fundamental do pedido de diliuênc1a 

•. a 
ou penc1a_ se for o caso. 

§ 311 O julgamento deverá ser claro e prec1so e conterá: 

o relatório. que mencionará os elementos e atos infonnadores. instrulórios e 
probatónos do processo, de fom1a resumida, 

n a fundamentação juridica, 
lll o embasamento legal: 
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At-t-.148° O sujeito passivo será notificado da decisão na fom1a prevista no artigo 134, 
para cumprimento. se for o caso em 30 dias . 

§ 1° A comunicação da decisão conterll 

1. o nome da parte interessada e sua Inscrição MunicipaL 
11. o número do protocolo do processo; 
TlL no caso de consulta, o comportamento tributário a ser adotado pelo contribuinte: 
lY. no caso do pedido de restituição julgado procedente, o vaJor a ser restituído; 
V no caso de Auto de Infração, julgado procedente, o vaJor do débito a ser recolhido, e 

sendo nulo, os atos aJcançados pela nulidade e as providências a serem adotadas, indicando-se em 
quaisquer hipóteses, os fundamentos legais~ 

VT. os dados e elementos que a autoridade julgadora entender necessários. 

Seção VIII 
Da Eficácia E l!..:recuçc7o J)a.s Dec1 ·õe · 

Arf.149° As decisões o procedimento administrativo fiscal são prolatadas em única 
instância possuindo eficácia desde sua publicação. 

Axt.150° As decisões contrárias ao sujeito passivo deverão ser cumpridas no prazo de 
30 (trinta) dias. no caso de não cumprimento, o órgão tributário declarará o sujeito passivo devedor 
remisso promovendo a respectiva inscrição na dívida ativa municipal, e encaminhará o processo á 
autoridade competente para promover a cobrança executiva 

§ r• A quantia depositada para evitar a correção monetária do crédito tributário ou para 
liberar mercadoria será convertida em renda se o sujeito passivo não comprovar, no prazo de 30 
(trinta) dias, a propositura de ação judicial. 

§ 2° ~ão sendo o depósito suríciente para cobrir o crédito tributário, aplicar-se-á á 
cobrança do restante o disposto no caput deste artigo: se exceder o exigido. a autoridade promoverá 
a restituição da quantia excedente, na forma da legislação especifica. 

Art.l51° A decisão que declarar a perda de mercadoria ou outros bens será executada 
pelo órgão preparador. findo o prazo de 30 (trinta) dias, consoante dispuser a legislação pertinente. 

Art.l52" No caso de decisão definitiva favorável ao sujeito passivo, cumpre à 
autoridade tributária exonerá-lo, de oficio, dos gravames decorrentes do litígio. 

CAPÍTULO U 
DOS DEMAIS PROCEDIME TOS 

Seção I 
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Do Pedido de Reslituição 

Ar t.153° As quantias indevidamente pagas, relativas a créditos tributários serão 
restituídas, no todo ou em parte, independentemente de prévio protesto do sujeito passivo e seja 
qual for a modalidade do pagamento, nos seguintes casos: 

I cobrança ou pagamento espontâneo do tributo indevido ou maior que o de\ido, em 
face da legislação tributária aplicável bem como da natureza ou circunstâncias materiais do fato 
gerador efetiYaJnente ocorrido. 

IT erro na identificação do sujeito passivo. na determinação da alíquota aplicável. no 
cálculo do montante do débito ou na elaboração ou conferência de qualquer documento relativo ao 
pagamento: 

m. reforma, anulação, revogação ou rescisão de decisão condenatória. 

Art.154" A restituição total ou parcial de tributos dá lugar à devolução, na mesma 
proporção, dos juros de mora e das penalidades pecuniárias, salvo as decorrentes de infrações de 
caráter formal não prejudicadas pela causa assecuratória da restituição. 

Al1".155° A restituição de tributos que comportam, pela sua natureza. tnmsferência do 
respectivo encargo financeiw, somente será feita a quem prove haver assumido o referido encargo, 
ou, no l:àSO de tê-lo transferido a terceiro, eslaJ por ele expressamente autoriLado a recebê-la. 

A1·LlS6" Não serão restituídas as multas ou patle das multas pagas anteno1m~nte à 
\;gência da lei que abolir ou diminmr a pena fiscaJ. 

A.-t.157" O direito de pleitear a restituição extiugue-se com o d~cur:.o do prazo de 05 
(ciJlCO) anos, contados. 

I. nas hipóteses dos incisos 1 e n do a1Ligo (o prim~i10 desta seção), da data de extinção 
do crédito tributário: 

n. na hipótese do inci~o m do arúgo (primeiro desta seção), da data em que se tornar 
definitiva a decisão administrativa ou passar em julgado a decisão judicial qu~ Lenha reformado, 
anulado. reformado ou rescindido a decisão condenatória 

Art.158° Prescieve em O:! (dois) anos a ação anulatória da decisão administrati\·a que 
denegar a restituição. 

Ptmígrafo Úuico: O prazo de prescnçao é interrompido pelo inicio da ação judicial, 
recomeçando o seu curso, pela metade, a parti r da data da intimação validamente feita ao 
representante judic1al da F aLenda Municipal. 

At·t. l 59° Os pedidos de restituição serão apreciados em única instância pela Jtmta de 
Deliberação Fiscal, aplicando-se, quanto ao procedimento, as normas do capítulo n do Título TV. 

S eçtio 1/ 
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/)a ( ·on.wlta 

A11.I60" Ao contribuinte ou responsável é assegurado o direito de efetuar consulta 
sobre interpretação e aplicação da legislação tnbutária desde que feita antes da ação fiscal e em 
obediência às normas aqui estabelecidas. 

A•·t.l61 " A consulta será dmgtda ao htular da Fazenda \lunicipal com apresentação 
clara e precisa do caso concreto e de todos os elementos mdispensáveis no entendimento da 
situação de fato. indicados os dispositivos legais e instruída, se necessário, com documentos. 

§ 111 ~enhum procedtmento fiscal será promovido contra o sujeito passivo, em relação a 
espécie consultada, duran1e a tramitação da consulta 

§ 2° Os efeitos previstos neste artigo não se prodtmrão em relação às consultas 
meramente protelatórias, assim entendidas as que \ersem sobre dispositivos claros da le!:,rislação 
tributána ou sobre tese de direito ja resolvtda por decisão administrativa ou judicial. definitiva ou 
passada em julgado. 

§ 3° A resposta à consulta será respellada pela Administração. salvo se baseada em 
elementos ine:\atos fornecidos pelo contribuinte. 

§ 411 '\a hipótese de mudança de entendimento fiscaL a nova orientação atmgtrá todos os 
casos, tessalvauo o dtretto daqueles que ante11ormente procederem de acordo com o parecer \Ígente 
até a data da modtfícação. 

§ 5'' Enquanto o contribuinte, protegido por consulta., não for notificado de qualquer 
alteração postenor no entendimento da autoridade administrativa sobre o mesmo assunto. ficará 
amparado em seu procedimento pelos termos da resposta à consulta 

§ 611 A formulação de consulta não terá efeito suspensivo em relação a cobrança de 
tributos e das respectivas atualizações e penalidades. 

§ 7" O consulente podera evitar a oneração do débito por multa, juros de mora e correção 
monetána efetuando o seu pagamento ou o prév10 depósito administrativo das importâncias que, se 
indevidas. serão restituídas dentro do prazo de 30 (trinta) dias contados da notificação do 
consulente. 

§ 8" 
§ 9" 

no prazo de 
alegações. 

A autoridade admimstrativa dará resposta ã consulta no prazo de 40 (quarenta) d1as. 
Dos despachos profendo em processo de consulta caberá pedido de reconsideração, 
I O (dez) dias, contados da sua notificação.desde que fundamentado em novas 

Seçtio 111 
Da Repn:,entaçiio 

A•·t. 162° Qualquer ato que importe em violação à legislação tributána poderá ser 
objeto de representação ao Secretário Municipal de Finanças, por qualquer interessado. 

Ar·t.l63" 
seguintes requisitos: 

A representação será \erbal ou por escrito, devendo ser sansfeítos os 

a) nome do interessado e do infrator. bem como os respectivos domicílios ou endereços: 
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b) fundamentos da representação, sempre que possível. com documentos probantes ou 
testemunhas 

Parágrafo Único: A represen tação. quando procedida verbalmente, será lavrada em 
termo assinado por 02 (duas) testemunhas. 

CAPÍTULO m 
DA FlSC' ALIZAÇ ÀO 

Art.164" A fiscalização dos tributos compete à Secretaria Municipal de Finanças e será 
exercida sobre todas as pessoas iisicas ou JUridicas que estiverem obrigadas ao cumprimento das 
disposições da leg1slaçào tributana. 

§I o E vedado à autoridade de qualquer hierarquia paralisar. impedir. obstruir ou inibir a 
ação fiscal exercida pelos Frscais de Tributos Municrpais e pelos FiscaJs de Obras no exercrcio de 
sua competêncra e de suas atnbutções. 

*2° O descumpnmento do disposto no parágrafo anterior constitui dehto funcional de 
natureza grave. 

§3° São insubsistentes os atos normativos de autoridades administrativas que. na data desta 
Lei, contrariem as disposições deste artigo e de seus §§I 0 e 2° 

Art. 165" Toda fiscalização terá iníc1o pela lavratura do termo de rmc1o de fiscalização 
pela autoridade administrativa municipal responsável pela fiscalização, que documente o inicio do 
procedimento. na forma da legrslação aplicável. .fixe os elementos a serem apresentados pelo 
fiscaJtzado, bem como o prazo para o atendimento. 

Parágrafo Í 'nico: 
fiscalizado. 

Do termo a que se refere o parágrafo anterior será fornecida cópta ao 

Ar·t.J 66" A riscahzação será exercrda sobre todas as pessoas sujeitas a cumprimentos 
de obrigações tributarias. principais ou acessórias, mclusÍ\e aquelas tmunes ou isentas 

AJ·U67° 
especialmente. 

A autoridade administrativa terâ ampla faculdade de fiscalização, podendo 

l. exig ir do suje1to passivo a exibição de livros comerciais e fiscais e documentos em 
geral. bem como solicitar seu comparecimento à repartição competente para prestar informações ou 
declarações: 

rr apreender livros e documentos tiscrus, nas condições e formas detimdas nesta lei. 
lll. fazer inspeções, v1storias. levantamento e avaliações nos locais e estabelecimentos 

onde se exerçam atividades passi\·eis de tributação ou nos bens que constituam matéria tributá,·el 

A t"t.l68° A escnta fiscal ou mercantil, com omissão de formalidades legais ou intuito 
de fraude fiscal , será desclassificada e facultado à administração o arbitramento dos diversos 
valores 
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Parágrafo Único Desde que haja indiciO da existência de omissões, dolo ou fraude. o 
exame de livros, arqu1vos, documentos papé1s e efeitos comercirus, bem ass1m as demais 
diligências da liscaJnaçào poderão ser repetidas em relação a um mesmo fato ou período, enquanto 
não exnnto o direno de rever o lançamento do tributo e da penalidade. ainda que pagos 

At·t.l69" \led1ante intimação escrita, são obrigados a prestar à autondade administrativa 
todas as informações de que disponham com relação aos bens. negócios ou atividades de terceiros: 

l os tabeliões, escrivões e demais serventuários de oficio: 
li. os bancos. casas bancárias, Caixas Econômicas e demais institwções financeiras, 
lli. as empresas de administração de bens. 
IV os corretores, leiloeiros e despachantes oficiais: 
V. os mventariantes, 
\1 os sínd1cos, comissários e liquidatanos . 
vn. quaisquer outras entidades ou pessoas que a lei designe. em razão de seu cargo. 

ofício, função, mmistério. at1vidade ou profissão. 

Parágrafi> Úuicu: A obrigação prevista neste artigo não abrange a prestação de 
informações quanto a fatos sobre os qua1s o infom1ante esteja legalmente obngado a observar 
segredo em ratão de cargo. ofíc1o. função. mtmsténo , ativ1dade ou profissão. 

Art.l70" Sem prejuízo do disposto na legislação criminal, é vedada a divulgação, para 
qualquer fim. por parte da Fazenda Pública ou de seus funcionários. de qualquer informação. obtida 
em razão do oficio, sobre a situação econômica ou linance1ra dos sujettos passivos ou de terceiros e 
sobre a natureza e o estado dos seus negócios ou atlvtdades. 

Parágrafo Único: Exceturun-se do disposto neste artigo, unicamente, os casos de 
prestação mútua de assistência para a fiscalização de tributos e permuta de informações entre os 
diversos órgãos do mumcíp1o, entre este e a Untão, Estados e outros muntcipios, e, ainda, de 
requisição regular da autoridade judiciária no interesse da justiça . 

Art.17l" As autoridades administrativas fiscais do muntc1p10 poderão reqUISttar o 
auxilio força pubhca rederal. estadual ou municipal. e reciprocamente. quando \ i rimas de embaraço 
ou desacato no exercício de suas funções , ou quando necessário à efetivação de medida prevista na 
legislação tributária, ainda que não se configure fato detimdo em lei como crime ou contravenção 

A•·t.172° A fiscalização poderá ser convertida em mera ativ1dade de orientação do 
contribuinte, quando o fiscal nada encontrar que demonstre infração à le1, caso contrário será 
lavrado o respectivo auto de infraç-ão, na forma disposta neste código 

CAPÍTl.LO lV 
DA DÍVIDA ATIVA 
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Seçtio I 
Das Dtsposições Gerais 

A•1.173° Constitui cti vida ativa murucipal a definida como tributãna ou não na Lei n 
4.320 de 17 de março de 196-t, com as alterações posteriores. a parrir da data de sua mscrição feita 
pelo órgão competente para apurar a liqwde7 e certeza do crédito. 

§ J" Os créditos de que trata este artigo, exigíveis pelo transcurso do praLo para 
pagamento, serão mscritos, na fonna estabelecida no Capitulo seguinte. como divida ativa, em 
registro próprio. 

§ 211 Considera-se divida ativa de nature/.a 

r tributária. o crédito pro\'entente de obrigação legal relativa a tnbutos. multas e 
demais acréscimos: 

11. não tributária, os demais créditos tais como: contribuições estabelecidas em lei, 
multa de qualquer origem ou natureza, exceto as tributárias, foros, laudêmios. aluguéis. preços de 
serviços prestados por estabelecimento públicos, mdenizações, reposições, restituições. alcances 
dos responsáveis definitivamente JUlgados, subrogação de hipoteca, fiança, a\'al ou outra garantia. 
de contratos em geral ou de outras obrigações legais 

S eçtio 11 
f)a Inscrição 

A•·t.17-t0 A inscrição do déb1to em di\1da ati\'a, que se constitw no ato de controle 
administrati\o da legô.lidade. sera realizada pela Secretaria \.funlctpal de Finanças para apurar a 
liquidez e certeza do crédito. 

Ptmígrafo i·nico: A fluência de JUros de mora não exclui a liquideL e certeza do crédito 

A•·t.175° A inscrição de débito em dívtda ativa far-se-á 30 (trinta) d1as depo1s de 
esgotado o prazo de impugnação ou o fixado para pagamento. ou ainda, após a decisão final 
proferida em processo fiscal 

§ 1° Se o crédito municipal está em vias de prescrever. a inscrição e demais providências 
de cobraJ1ça judicial deverão ser tomadas de forma imediata pelo órgão competente. 

§ 2" Sobre os débitos inscritos como div1da anva do município. além de atualização 
monetária . multa de mora e juros, na forma do disposto nos an1gos 183 a 186. aplicar-se-á o 
encargo de d1vida de 20°o (vmte por cento). calculados sobre o montante apurado do débito Sendo 
o débito liquidado antes de seu ajuizamento, poderá o encargo de que trata este parágrafo ser 
reduzido para 1 0°'o (dez por cento). 

§ 3n O encargo de que trata o parágrafo anterior substitui a condenação em honorários 
advocatictos, e o respectivo produto será. sob esse titulo, recolhido. integralmente, ao tesouro 
municipal 

A rt.176° O termo de inscrição da di\ ida ati\'a de\ erá conter: 
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I. o nome do devedor e dos correspondentes responsáveis e, sempre que conhecidos, o 
domicilio ou residência de um e de outros: 

n o valor da divida bem como o termo inicial e a fonna de calcular os juros de mora e 
demais encargos pre\ 1st os em lei ou contrato: 

UI a origem. a natureza e o fundamento legal ou contratual da divtda. 
TV a ind1cação, nos casos em que couber, de estar a dív1da sujeita à atualização 

monetária, bem como o respectivo fundamento legal e o termo micial para cálculo 
Y. a data e número da inscrição no üvro de Registro da Div1da Atl\a: 
VI o número do processo administrativo ou do Auto de Infração, se nele estiver o \alor 

da dí vida 

§ 1° A certidão da dívida ativa conterá os mesmos e lementos do termo de inscrição e será 
assinada pela autoridade competente. 

§ 2" O termo de inscrição e a certidão de divida ativa poderão ser preparados e numerados 
por processamento eletrônico, manual ou mecânico_ 

A divida ativa regularmente inscrita go/a da prestmção de certeza e liquidez. 

Art.l 78° Cessa a competência da Secretarta ~lunic1pal de Finanças para cobrança do 
débito com o encaminhamento da certidão da divtda ativa para cobrança judicial, através da 
Assessoria Jundica do \funicipio 

CAPÍT LO V 
DAS CERTIDÕES NEGATIVAS 

Aa·t.t79° A prova de quitação de tributos. exigida por lei, ser~ feita unicamente por 
certidão negativa. regulamente expedida pela repartição admjnistrativa competente. 

§ 1" A certidão negativa será sempre expedida nos termos em que tenha sido requerida e 
será fomec1da dentro de I O (dez) dias da data de entrada do requerimento na repartição . 

§ 241 O prazo de \igência dos efeitos da certidão negativa é de 180 (cento e 01tenta) dias e 
dela constara, obrigatoriamente, esse prazo hm1te. 

§ 311 As certidões fornecidas não excluem o direito da fazenda \l unicipal cobrar. em 
qualquer tempo, os débitos que venha.11 a ser apurados pela autondade adm1mstrativa 

Art.tson A Certidão negativa deverá ind1car obrigatonamente 

l Identificação da pessoa: 
11. domicilio fiscal, 
l1l ramo de negócio: 
IV. período a que se refere; 
V período de validade da mesma 
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Aa1. I 8 1" Tem os mesmos efe1tos de certidão negativa aquela de que a existência de 
créditos não vencidos, em curso de cobrança executiva em que tenha sido efetivada a penhora ou 
cuja exigibilidade esteja suspensa 

Purágrllfo Í uico: A cenidão a que faz referência o artigo anterior devera ser t1po 
"verbo-ad-verbum", onde constarão todas as informações previstas nos incisos, além da mforrnação 
suplementar pre\ista neste arugo 

{'A PÍTULO \11 
DO PARCELAMENTO DE DÉBlTOS FISC ATS 

Aa·t.l82° O débito decorrente da falta de recolhimento dos Impostos municipais nos 
prazos legais. qualquer que seJa a fase de cobrança poderá ser parcelado em até 06 (seis) prestações 

• mensais, observadas as seguintes condições. 

• 

I. a falta de pagan1ento, no prazo dado, de 02 (duas) ou ma1s prestações do débito 
parcelado. impl ica no vencimento automático do restante do débito e autoriza sua 1mediata inscrição 
em dívida am·a: 

n. o parcelamento será requendo através de petição em que o interessado reconheça a 
certeza e a liquidez do débito fiscal . 

CA PÍ f L LO VII 
DA CORREÇÃO ~'v10 'ETÁRIA 

Aa·t.183° Quando não recolhidos nos prazos legais, os débitos para com a Fazenda 
P ública \l unictpal, serão atualizados mensalmente. constitumdo período inicial o mês em que a 
ob rigação deveria ter sido paga. 

Pllrtígrafo Único: A atualização monetaria a que se refere este artigo. far-se-á de acordo 
com os índ1ces de variação non11nal estabelecidos na legislação federaL 

Aa1.184° 
corrigido. 

As multas por infração serão aplicadas sobre o valor do débito devidamente 

CA PÍT l LO Vlll 
DOS JUROS DE MORA 

Ar1.185" Os débitos para com a Fcvenda P ública v lunicipal. não recolhidos nos prél.los 
legais, serão acrescidos de juros de mora calculados à razão de I% (um por cento) ao mês. 

§ 1° Os juros de mora serão calculados sobre o débito a partir do mês subseqüente àquele 
em que devena ter sido recolhido. 
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§ 2n Os juros de mora serão calculados sobre o valor do tributo corrigido. 

TÍTI 'LOV 
DAS ~ORl\lAS GERAIS DE DTREITO T RJBUT ÁRIO 

CAPÍTLLO Í:~'lCO 
DA LEGISLA(' ÀO APLICA\ EL 

At·t.186° Aplica-se à atividade tributária do iuniclpio , as normas gerais de Dire1to 
Tributário conS1antes do Livro li da Lei n 5.172 de 15 de outubro de 1966 

DISPOSiÇÕES FL'\A!S 

CAPÍTULO L ' ICO 
DAS DISPOSlÇÕES GERAIS, FINAlS E TRA ISJTÓRIAS 

F1ca o Prefeito ~lumcipal, com base em parecer fundamentado autonzado a· 

cancelar administrativamente os débitos: 

a) prescritos: 
b) que. por seu ínfimo valor, tomem a cobrança ou execução notoriamente 

anti econômica: 
c) de contribuinte. pessoa fisica, que venha a compro\ar absoluta incapacidade de 

pagamento do débtto, em \irtude do seu estado de pobreza. 

Il. conceder redução de até 10% (vinte por cento) do valor do imposto recolhido por 
antecipação 

At1.188" O recolhimento dos tributos poderá ser feito através de entidades públicas ou 
privadas. devidamente autorizadas pelo Prefeito \funicipaL 

Art. 189" Ao contnbuinte em débito para com a Fazenda Municipal, fica vedado. em 
relação aos órgãos da administração MunicipaJ Direta oulndireta: 

receber quantias ou créd1tos de qualquer nature7.a. 
11 participar de licitação: 
m usufruir de beneficio fiscal instituído pela Legislação tributária do lunicipio 

Ar·t.l90n Fica o poder Execunvo autorizado a assinar convêmos, protocolos ou acordo 
com órgãos da Fazenda Pú blica Federal, Estadual ou Municipal . com objetivo de prestar 
informações econômico-fiscais. 
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A•·t.l91 (' São definitivas as decisões de qualquer mstància, uma vez esgotado o prazo 
legal para mterposição de recursos salvo se sujeitas a recurso de ofic1o 

A•·t.192° O responsável por loteamento fica obrigado a apresentar a Administração. 
l. titulo de propriedade da área loteada. 
11 planta completa do loteamento contendo. em escala que permita sua anotação, os 

logradouros, quadras. lotes, área totaL áreas cedjdas ao patrimôn1o municipal, 
111. mensalmente. comunicação das alienações realizadas. contendo os dados indicativos 

dos adquirentes e as tmidades adquiridas. 

At·LJ 93'' Os cartórios serão obrigados a ex1g1r. sob pena de responsabiltdade, para 
efeito de lavratura da escritura de transferência ou venda de imóvel, cenidão de aprovação do 
loteamento. certidão negativa de tributos incidentes sobre o imóvel e amda env1ar a Administração 
relação mensal das operações realizadas com imó\'eis. 

Ar1.l94" 
acompanham. 

AJ1.195" 

Consideram-se integradas a presente Lei as tabelas dos anexos que a 

O exercício fmanceiro, para os fins fisca1s, corresponde ao ano civil. 

§ 1" Quando não inscritos em divida ativa. os créditos fiscais de um exercício. que forem 
pagos nos exercícios subseqüentes. constituirão rendas de exercícios anteriores. 

§ 2" O Poder Executivo expedirá, por decreto, consolidação, em texto único do presente 
Código, relativo as leis postedores que lhe modificarem a redação, repetindo-se esta providência, 
sempre que necessário. até 3 I de janeiro de cada ano. 

A•·t.l96" O cadastro Fiscal do Município compreende· 

I o Cadastro !mobiliário Fiscal: 
li. o Cadastro de Atividades Econômicas da Indúsrria. Comércio e de Prestadores de 

Serviços. 

§ 1" A Administração ~1 unicipal poderá, quando necessário. instituir outras modalidades 
de cadastramento, a fim de atender à organização fru>endária dos tributos municipais. 

§ 2" Toda pessoa fisica ou jurídica sujeita á obrigaÇ<'lo tributária é obrigada a promover 
inscrição e averbações subseqüentes no Cadastro FiscaJ respectivo 

§ 3" Fica autorizado o Poder Executivo a celebrar convêmo com a União. Estado ou 
outros vfumcipios vtsando a utilizar os dados e elementos cadastrais dispomveis. para melhor 
caracterização de seus registros 

§ 4° Caberá ao Chefe do Executivo MumcipaJ, em ato normativo próprio. definir os 
pr3./os. casos stueitos à inscrição. a\·erbação e atualização de dados, procedimentos administrativos 
e fiscais. assim como as infrações e penalidades, apuração, processo, observado o linlite, quanto às 
1mpostções de cunho pecuruário. o valor de até R$ 150,00 (cento e cinqüenta rerus), observadas as 
demais d1sposições deste Código. 

§ 5" As pessoas jurídicas, contribuintes do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza 
do \1 unicipio de C'hapadinha. ficam obrigadas a apresentar, nnualmenre, á repartição fiscal de sua 
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c1rcunscnção. a copia do Balanço Contábil de sua empresa na forma e prazos fixados pelo Poder 
Executivo 

§ 6n Os \alores constantes desta Le1 estão expressos em Real e serão atuaJizados 
anualmente pelo indice Geral de Preços do Governo f ederal. 

Aa·t.l97 
em cont rário. 

Esta Lei entrará em vigor em 1° de Janeiro de 2002, revogadas as disposições 

Chapadinlw(M A), 21 de dezembm de 2001,; 18(). "da lndepem~ e 

Magno A~l11r N n11e., 
Prefeito Municipal 


